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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo em vista a 

necessidade de reforma da rede de distribuição de água na comunidade do bugre, bem 

como sua ampliação para atender novas famílias que não dispõe de água suficiente para 

suas necessidades, solicita a vossa excelência, autorização para a aquisição, através de 

processo licitatório, na modalidade que se enquadrar, dos itens relacionados no Termo 

de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, bem como a mão 

de obra necessária (máquinas/equipamentos e pessoal), fica a cargo da Secretaria 

Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e a Secretaria de viação e Serviços 

Urbanos. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 19 de abril de 2021. 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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JUSTIFICATIVA 

e A Lei Complementar Municipal n.° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de 
Desenvolvimento Rural de Chopinzinho, estabelece: 

a) Como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 
incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção  (art.  3°, inc. VI); e, 

b) Proteger o meio ambiente garantindo o uso racional dos recursos naturais e 

respeitar o bem-estar dos animais  (art.  3°, inc. V); e 

c) Melhorar a qualidade de vida da família rural  (art.  30, inc. XIV). 

Considerando que o Município de Chopinzinho, construiu a mais de 20 anos, o 

sistema de distribuição de água na comunidade do bugre, inicialmente através de uma 

mina de água e depois por poço artesiano; ocorre que ao longo do tempo esse sistema de 

distribuição foi deteriorando pelo tempo e hoje apresenta muitos vazamentos de água, • principalmente onde a distribuição é feita por mangueiras de plástico, havendo a 

necessidade de substituição por cano de  PVC  soldável, para eliminar as perdas de água e 

consequentemente gastos desnecessários com energia elétrica. 

0 sistema possui um reservatório de 10.000 litros e atende 41 famílias, escolas 

municipal e estadual, posto de saúde e pavilhão comunitário; com a ampliação do sistema 

será possível atender 61 famílias que hoje não possui água em quantidade, tão pouco em 

qualidade para atenderem suas necessidades. Para isso se faz necessário a implantação 

de mais um reservatório de 10.000 litros, bem como a reforma da rede existente e a 

ampliação da mesma com canos de  PVC  e conexões. 

Os equipamentos/máquinas e mão de obra para instalação, será efetuado pela 

secretaria de obras e serviços urbanos, assim como a coordenação e fiscalização será 

efetuada pelos técnicos da secretaria municipal de agricultura, pecuária e meio  am  
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37.571,45 R$, conforme o termo d  cia 
roPsto. 

refer"  

osé Ciestani 

)) 
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANA 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Portanto, para se concluir ess r faz necessário um investimento de R$ 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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DATA: 19/04/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICI-
TAÇÕES. 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO COMUNITÁRIO DE ÁGUA NA COMUNIDADE DO BUGRE 

Valor: 37.571,45 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorren-

tes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias, asseguradas 

no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 

Atenciosamente, 

RODRI 0 AZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIAN! MOPT1RO CENCI 
Fin nças 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 19/03/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / CO-
MISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL HI-
DRÁULICO PARA AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO COMUNITÁRIO 
DE ÁGUA NA COMUNIDADE DO BUGRE 

Recebido a solicitação para a aquisição de tanques de expansão, protocolada pela 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente sob n°  169 1_  /2021, au-

torizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 02 Un 
Conexão-Curva  PVC-SD  50mm 
x 40mm 

10,50 21,00 

02 19 Un 
Conexão-Joelho PVC-SD  
40mm x 25mm 

7,30 138,70 

03 19 Un 
Conexão-Joelho PVC-SD  
25mm 

0,50 9,50 

04 19 Un 
Conexão-Joelho PVC-SD  
25mm x 'A" 

2,50 /7  47,50 

06 19 Un Conexão-CAP PVC-SD  25mm 0,70 13,30 

06 125  Mt  Tubo  PVC-SD  25 mm 3,70 462,50 

07 3.100  Mt  Tubo  PVC-SD  40mm 10,40 32.240,00 

08 01 Un 
Reservatório para água de fi-
bra  de vidro 10.000 litros 

3.100,00 3.100,00  

09 02 Un 
Conexão-Flange PVC-SD  
50mm 

 13,50 G/ 27,00 

10 02 Un 
Válvula de metal 2.5"  horizon-
tal 

140,00 ev 280,00 

11 04 Un 
Conexão-Bucha de redução de 
metal zincado 2.5" X 1.1/4" 

46,00 U 192,00 

12 02 Un 
Válvula de metal zincado 1.1/4" 
horizontal 

95,00 C 190,00 

13 04 Un 
Conexão-Adaptador PVC-SD  
1.1/4" x 40mm 

, 
4,00 16,00 

14 06 Un Conexão-CAP PVC-SD  40mm 3,90 23,40 

15 19 Un 
Vedarosca 3/4"(Largura) e 10 
metros de comprimento 

4,40 83,60 

16 04 Un 
Conexão-"T"  PVC-SD  50mm X 
40 mm 8,50 34,00 

17 20 Un Conexão-Luva  PVC-SD  40 mm 1,30 26,00 

18 20 Un Conexão-Luva  PVC-SD  25 mm 0,50 r____- 10,00 

19 25 Un 
Conexão-Joelho PVC-SD 25 
mm/45° 0,65 16,25 

20 03 Un Registro de gaveta metal 1.1/4" 90,00 270,00 

21 06 Un 
Conexão-Adaptador PVC-SD  
1.1/4" X 40mm 4,00 0-' 24,1ÇO 

I 
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22 04 Un 
Conexão-Luva de correr  PVC  
50mm 

25,00 
,i 

100,00 

23 20 M/L 
Tábua 1" X 4"- De primeira - 
pinho-acima de 3,0m 

3,50 e • 70,00 

24 10 ,} M/L  
Ripa 1" X 2" — De primeira - 
pinho-acima de 3,0m 

2,00 20,00 

25 01 Un 
Malha de ferro 4.2mm de 2,00m 
X 3,00m (15cmx15cm), para 
lastro para piso. 

139,80 139,80 

26 01 Kg Prego 17 X 27 16,90 16,90 

TOTAL R$ 37.571,45 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 
foi o de menor preço por item. Por ser um serviço de responsabilidade técnica, composto 
por vários pequenos componentes, devendo ser realizado no mesmo momento, onde se 
deseja a qualidade da obra de acordo com as normas técnicas, seja adquirido de forma 
global. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, junto a Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, na rua XIV de dezembro, 3977-Centro/Chopinzinho/PR. 
1.2. A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do ob-
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
1.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante ás com inações legais. 
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1.10. A mão de obra, assim como máquinas e equipamentos para instalação dos componentes, 
será fornecida pela secretaria de obras e serviços urbanos, assim como a coordenação, fiscaliza-
cão e orientação técnica, será efetuada pelos profissionais da secretaria de agricultura, pecuária e 
meio ambiente desse município. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza- 
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

( 
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3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 
530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipu-
ladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fisca-
lização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicita-
das à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 37.571,45 (Trinta e sete mil, quinhentos e setenta e 
um reais e quarenta e cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 
4.3. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.7. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

L.) 5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
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6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci-
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obri-
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega-
dos públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omis-
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequa-
das no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
7.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injusti-
ficado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um 
por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi-
cada distorções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó-
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implica-
rá na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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7.14.  Vii  - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 
78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
7.17. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
8.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
8.4. b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabele-
cer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo lici,tatório ou 
afetar a execução do contrato; 
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ei José brestani 
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',Now  

8.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materi-
almente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me- 
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori- 
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 
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ANQOAA CON[Pn0 
Hypálito Pan &  Cia  Ltda.  

Fone  (46) 3242-1239 e 3242-1347 
CNPJ 79.849.428/0001-63 INSCR. EST. 31200068-77  

Av. XV de Novembro, 3884 - Centro 85560-000 Chopinzinho - Parana  

ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

1 02 Un 
Conexão-Curva  PVC-SD  
50mm X 40mm 

R$ 14,90 R$ 29,80 

2 

III  
19 Un Conexão-Joelho  PVC-SD  

40mm X 25mm  R$7,30 R$138,70 

3 19 Un Conexão-Joelho  PVC-SD  25mm R$ 2,00 R$ 38,00 

4 19 Un Conexão-Joelho  PVC-SD  
25mm X 3/4" R$2,50 R$47,50 

5 19 Un Conexão-CAP PVC-SD  25mm R$ 2,00 R$ 38,00 

6 125  Mt  Tubo  PVC  —  SD  25mm R$ 3,90 R$ 487,50 

7 3.100  Mt  Tubo  PVC  —  SD  40mm R$ 10,40 R$ 32.240,00 

II 8 01 Un Reservatório para Agua de fibra de 
vidro 10.000 litros 

R$ 5.160,00 R$ 5.160,00 

9 02 Un Conexão-Flange PVC-SD  50mm R$ 21,70 R$ 43,40 

10 02 Un Válvula de metal 2.5" horizontal R$ 275,00 R$ 550,00 

11 04 Un Conexão-Bucha de redução de 
metal zincado 2.5" X 1.1/4" R$ 55,00 R$ 220,00 

12 02 Un Válvula de metal zincado 1.1/4" 
horizontal R$115,00 R$330,00 

13 04 Un Conexão-Adaptador  PVC-SD  1.1/4" 
X 40mm 

,-) 
R$ 6,50 A$ 26,00 



AND AA NE CÜA 
Hypálito  Pan  & Cia Ltda. 

Fone (46) 3242-1239 e 3242-1347 
CNPJ 79.849.428/0001-63 INSCR.  EST.  31200068-77 

Av. XV de Novembro, 3884 - Centro 85560-000 Chopinzinho -  Parana  

14 06 Un Conexão-CAP PVC-SD  40mm R$ 3,90 R$ 23,40 

15 19 Un Veda rosca 3/4" (Largura) e 10 
metros de comprimento R$ 4,40 R$ 83,60 

16 04 Un Conexão-"T"  PVC-SD  
50mm X 40mm R$ 8,50 R$ 34,00 

D17 20 Un Conexão-Luva  PVC-SD  40mm R$ 3,90 R$ 78,00 

18 20 Un Conexão-Luva  PVC-SD  25mm R$ 1,90 R$ 38,00 

19 25 Un Conexão-Joelho  PVC-SD  25mm/45° R$ 2,00 R$ 50,00 

20 03 Un Registro de gaveta metal 1.1/4" R$ 102,00 R$ 306,00 

21 06 Un Conexão-Adaptador  PVC-SD  
1.1/4" X 40MM R$ 6,50 R$ 39,00 

22 04 Un Conexão-Luva de correr  PVC-SD  
50MM R$ 25,50 R$ 102,00 

110 

23 20 M/L Ripa 1" x 4" — De primeira — pinho — 
acima de 3,0m R$ 4,20 R$ 84,00 

24 10 M/L Ripa 1" x 2"— De primeira — pinho — 
acima de 3,0m R$ 2,40 R$ 24,00 

25 01 Un 
Malha de ferro 4.2mm de 2,00m x 
3,00m (15cmx15cm), para lastro 
para piso 

R$ 139,80 R$ 139,80 

26 01 Kg Prego 17 x 27 R$ 16,90 R$ 16,90 

TOTAL R$ 40.367,60 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: actriculturaachopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 — Centro 

 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

 

    

F67.730.58610001-0— 

B J S MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA 

Rua 14 de Dezembro, 4465 - Centro 
L35560-000 - Chopinzinho - PF_tj 

    

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 02 Un 
Conexão-Curva  PVC-SD  50mm x 
40mm 1 +, C)° &Li i Q43  

02 19 Un 
Conexão-Joelho  PVC-SD  40mm x 
25mm  

03 19 Un Conexão-Joelho  PVC-SD  25mm  
Its  0 'c2S 19(-) 

04 19 Un 
Conexão-Joelho  PVC-SD  25mm x 
%,, 

11 ICX-  

05 19 Un Conexão-CAP PVC-SD  25mm 
 

06 125  Mt  Tubo  PVC-SD  25 mm 

07 3.100  Mt  Tubo  PVC-SD  40mm 
i : 1  34 

08 01 Un 
Reservatório para Agua de fibra de 

vidro 10.000 litros 5900 (0-0 S-.90-)  fi:g' 

09 02 Un Conexão-Flange PVC-SD  50mm  

10 02 Un Válvula de metal 2.5" horizontal 
f4 0 ,C.0 k2 0,CXD 

11 04 Un 
Conexão-Bucha de redução de 
metal zincado 2.5" X 1.1/4"  III  ,o,P 

12 02 Un 
Válvula de metal zincado 1.1/4" 
horizontal 'iS 1°3  3c10( e° 

13 04 Un 
Conexão-Adaptador PVC-SD  
1.1/4" x 40mm 

 
14 06 Un Conexão-CAP PVC-SD  40mm 

.
3c.,, sp,c, 

15 

' -;- fin  

19 

sRRinnni 
Un 

cgil 

Vedarosca 3/4"(Largura) e 10 
metros de comprimento \ (aCD) 3 4 ti , C).3 

CNI,{(2,12A, 
f S MATERIAIS  

GUN  STRUÇÂO LIDA 

14 de Dezembro, 4465 - Centro.  

Munickpat do A9riCUttUf5 

Iteio Am biGato 

Dew 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE 

e-mail: aqriculturaAchopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 - Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

16 04 Un 
Conexão-"T"  PVC-SD  50mm X 40 
mm 

33, 0-0 
sczoo,c) 

17 20 Un Conexão-Luva  PVC-SD  40 mm 
_I 00 

18 20 Un Conexão-Luva  PVC-SD  25 mm 
 

19 25 Un 
Conexão-Joelho PVC-SD 25 
mm/45°  

20 03 Un Registro de gaveta metal 1.1/4" 
130 *Q•C 3C:0 ,  r) 

21 06 Un 
Conexão-Adaptador PVC-SD  
1.1/4" X 40 mm Li ,0°  

,.2.3L/  pc,  

22 04 Un 
Conexão-Luva de correr PVC  
50mm 2s 4- iico  Pc.)  

23 20 M/L 
Tábua 1" X 4"- De primeira - pinho-
acima de 3,0m (4 ,clo Ro  ,CC  

24 10 M/L 
Ripa 1" X 2" - De primeira - pinho-
acima de 3,0m 2, ,04) D20,00 

25 01 Un 
Malha de ferro 4.2mm de 2,00m X 
3,00m (15cmx15cm), para lastro 
para piso. ..jg• PO  Ps  (4a -' 

26 01 Kg Prego 17 X 27 

TOTAL R$ 
 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria_Municipal_de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: Secreta a de A (cuItufa'ecjärÍa e Meio Ambiente. 

107 30.58610001-99 

J S ATtKiAl pkw. 
'CONSTRUÇÂO LTDA 

Sec MU 
Rua 14 de  Dezembro,  4465 -Centro retaria  

L3_5560-000 - Chopinzinho - P 

hopoinzinho, 12 de abril de 2021.  

rid:  rlei José Crestani 
ri' heiro Agrônomo 

icipal de agricultura e Meio ambiente 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: agricultura(ãchopinzinho.pr.gov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 - Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

   

   

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 02 Un 
Conexão-Curva  PVC-SD  50mm x 
40mm 1950 El ci 

02 19 Un 
Conexão-Joelho  PVC-SD  40mm x 
25mm r27  (2 ,  Zgr  0' 

03 19 Un Conexão-Joelho  PVC-SD  25mm 
t-7 /5 9,b—o 

04 19 Un  
Conexão-Joelho  PVC-SD  25mm x 
ye,  

2/ R)  ii --5--o 
05 19 Un Conexão-CAP PVC-SD  25mm 

C7o 
06 125  Mt  Tubo  PVC-SD  25 mm 

3 7-0 1 96e_FO 

3.)-9v.o3 
07 3.100  Mt  Tubo  PVC-SD  40mm /1. (0 
08 01 Un 

Reservatório para Agua de fibra de 
vidro 10.000 litros 

/
/0()/.01) gja),(1-1-)  

09 02 Un Conexão-Flange PVC-SD  50mm -1) 
2 -7--,00 

10 02 Un Válvula de metal 2.5" horizontal 
27-40/  0 0 590. OJ 

11 04 Un 
Conexão-Bucha de redução de 
metal zincado 2.5" X 1.1/4" 

52,00 

I  

20g.00 

2 to ,DZ 
12 02 Un 

Válvula de metal zincado 1.1/4" 
horizontal 

13 04 Un 
Conexão-Adaptador PVC-SD  
1.1/4" x 40mm ,..5 

,..--, 
0,,...) 

/ 
2. 01 DO 

14 06 Un Conexão-CAP PVC-SD  40mm 
 

/ 
3Q 40:z 

15 19 Un 
Vedarosca 3/4"(Largura) e 10 
metros de comprimento ii/P gc-5-"g0 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMMENTE  

e-mail: adricultchopinzinho:pr.dov.br 
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 - Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

16 04 Un 
Conexão-"T"  PVC-SD  50mm X 40 
mm 

 
i 

17 20 Un Conexão-Luva  PVC-SD  40 mm 
)33 ..1 Zgig0 

1 0,.  WO  
18 20 Un Conexão-Luva  PVC-SD  25 mm 

0150 

19 25 Un 
Conexão-Joelho PVC-SD 25 
mm/45° 

i 

20 03 Un Registro de gaveta metal 1.1/4" 
99 00  29-OÚ3  

21 06 Un 
Conexão-Adaptador PVC-SD  
1.1/4" X 40 mm 5, o o  

' / 
op  

I 
22 04 Un 

Conexão-Luva de correr PVC  
50mm 2 oc7 ..• 

7 f, g/ 0•0 

23 20 M/L 
Tábua 1" X 4"- De primeira - pinho-
acima de 3,0m '3 , i9 70 N  Ot9  

24 10 M/L 
Ripa 1" X 2" - De primeira - pinho-
acima de 3,0m 

-2.1* 
I 23 

25 01 Un 
Malha de ferro 4.2mm de 2,00m X 
3,00m (15cmx15cm), para lastro 
para piso.  4,00 

26 01 Kg Prego 17 X 27 
gil 3 --) 

TOTAL R$ 
i'4 t,  çroi R 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: S cretana de Agricultura ecuaria e Meio Ambiente. ,7  

Chopinzinho, 12 de abril de 2021. 
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Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

mito CNPJ 76.995.414/0001-60 e-maii: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46j 3242-8600 Rua Miguel Procopid Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 
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DECRETO N°018/2021. DE 08 DE JANEIRO  DE 2021 

Nomeia Pregoeiros do Municipio e dá outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Oneno Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n' 

9.429.975-6. Sra. Giliane Teles Foriin CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282 377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n' 037 281.239-27 e RG  re  6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município ae Chopinzinho para o exercicio de 2021.  

Art.  20  - Ficam igualmente nomeados a Sra Clecia Steilmann  Weber.  CPF 

021.532.509-51. RG n°6.539 685-8/PR e a Sra. fVlicheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079 229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSP/PR. como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrara em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n° 534,2019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n." 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021, e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN ,J' NEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Ofictal dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N' o'i),17)  de  _41  /01/2021 
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4_ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que I e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

  

DECPETA:  

Art.  'I' — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão i ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: '  

"Art.  10  - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76. 

RG  re  13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° Od 575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 00098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar. 

montar processo licitatório, fazer vistoria, analise e julgamento de propostas 

aprev ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de Cf opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

1,-  cadas amento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  24  — Os demais artigos do Decreto n.'" 005/2021. de 07 de janeiro de 2021. 

permanecem inalter 

Art.  36  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

OS. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021 
,  

Edon  Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Mario Oficial dos 
Municípios do SUdoeste do  Parana 

DI  MS 
EDIÇÃO N0a61:430i  de 02) av/2021 
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DECRETO N° 005/2021, DE 07 DE  JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PAF ANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Martnéz Caldato, CPF n° 023 594.429-70, 

RG n°  7.722.329-0 SSP/PR, como Pmsidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062 575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282 377-0 SSP/PR, como membros. para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatdrio. fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos -elativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  Z°  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/-  993  

Art.  30 - Este Decreto entrara em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°  536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

Edson Luiz  Cenci  '--- 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do Pararia 

DIOEMS 
EDIÇÃO N.:,  de C:71.. t:/2021  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 19/04/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA REDE DE ABASTECIMENTO DE 
AGUA NA COMUNIDADE DO BUGRE. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA REDE DE ABASTECI-
MENTO DE AGUA NA COMUNIDADE DO BUGRE. constante no Termo de Referencia. 
temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria Agricultura, Pecuária e 
Meio ambiente, a Comissão Permanente de Licitações entende ser perfeitamente viável a 
referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja realizada v a Modali-
dade PREGÃO na forma PRESENCIAL. 

Atenciosamente, 

An. e Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pagina 1 de 1 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o 

número: 1691/2021 e considerando a formação de preços estipulada pelas 

Secretarias Municipais, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão 

na forma Presencial, do Tipo Menor Preço, nos termos das Leis Federais n°. 

8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a  LC  123/06 e 

Legislação Municipal pertinente. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos a Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 19 de abril de 2021. 

/ 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 67/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: PRESENCIAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA REDE DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA NA COMUNIDADE 

DO BUGRE  
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2021  

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 46/2021, torna público para co-
nhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitaçãc na modali-
dade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO — VALOR GLOBAL 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE DE 2021. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho — Paraná. 

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA REDE DE ABASTECIMENTO DE AGUA NA COMUNIDADE DO BU-
GRE 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as segL intes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
C) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como  ME's  e EPP's, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela  LC  147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

2.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Ge-
ra! do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces- 
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sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 90, da Lei 8.666/93). 
2.3 — Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, limitada ao Órgão san-
cionador. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de urna proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  an.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
3.3 - As empresas que não apresentarem os documentos previstos nos subitens 3.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
3.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame  sera  exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de regis•ro comerci-• al, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal inves-
tidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, devera identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamerito ou pro-
curação, juntamente com os documentos comprobat6rios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.8 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen- 
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tante legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Pro- 
posta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.9 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Pregos 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N2  /2021 - PREGA- 0 PRESENCIAL 
RADIO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL NP- /2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira,  so  terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
cão realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS devera conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  por-
tuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasu-
ras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representan-
te legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a virgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos produtos. 
e) Constar a marca dos produtos ofertados. 
f) Para fins de oferta  sera  considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos produtos 
elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
h) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à media levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 
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k) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.6. 
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e a Divide Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresen-
tação de Certidão emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão emi-
tida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br. 
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.8 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  
Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.9- Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
4.4.9.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complemer  tar  n° 123, • caracterizara crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.5 — Consultas: 
4.5.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(fittps- //certidoes-apfams.tcu.gov.br/),  que engloba: TCU: Inidõneos - Licitantes Inidõneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR https://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb   
4.5.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
4.5.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 e 
269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — Tribunal 
Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a penalidade. 
4.6 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.9, 
também os seguintes documentos: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores.  
III  - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de direi:oria em 

• 
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exercício. 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartorio Judicial Distribuidor da Co-
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
4.7 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
4.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das MEP's,  sera  assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momen-
to em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas  corn  efeito de 
certidão negativa. 
4.9 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicara na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.10 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada per seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.11 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. • b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços,  sera  efetuada a analise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente 6 de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no  minim,  03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 
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c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2,  sera  dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais será repetida ate que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR GLOBAL 

OFERTADO, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor 
preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada  sera  efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão devera ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor  pre- 
90. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluida das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato,  sera  encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço  sera  realizada: 

f.1.) Analise da proposta de menor preço, no que tange a sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor prego, 
passando para a analise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda as exigências editalicias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto a intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelcs represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes se'a efetuada • após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária pa-
ra assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da analise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta  sera  desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecera a da proposta. 
5.2.5. Não  sera  considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias Citeis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

• 
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6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório,  sera  designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4.Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus Ane-
xos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2chopinzinhapr.gov.br, pelo 
Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 
08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
6.1.5. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica,  so  terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
6.1.6. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) 0 momento para a manifestação deverá ser  epos  a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  4°, XVIII, da Lei 10.520/02 ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de prego inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
pregos de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importara na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. 0 acolhimento do recurso importara a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aprove tamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral,  sera  reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preambulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 as 17:00 ho-
ras. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8- DA ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. A contratada devera entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emissão da 
Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, junto a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, na rua XIV de dezembro, 3977-Centro/Chopinzinho/PR. 
8.2. A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
8.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
8.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previcenciários e 
todos os demais custos. 
8.5. O MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami-
nhando copies à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
8.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifi-
cações constantes neste Termo de Referência. 
8.7. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada 
as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos 
ou da necessidade de repti-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, se-
guros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os  co  istantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa  co  itratada. 
8.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o ór-
gão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 

• 
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através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
8.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
8.10. A mão de obra, assim como máquinas e equipamentos para instalação dos componentes,  sera  
fornecida pela secretaria de obras e serviços urbanos, assim como a coordenação, fiscalização e orientação 
técnica,  sera  efetuada pelos profissionais da secretaria de agricultura, pecuária e meio ambiente desse mu-
nicípio. 

9— DA VIGÊNCIA 

9.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (três) meses a contar de sua assinatu-
ra, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. 

10- DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

10.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na Clausula Pri-
meira, a importância total de R$ 37.571,45 (Trinta e sete mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e 
cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
10.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Se-
cretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 
10.3 - 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota fiscal, que 
atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada à Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
10.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
10.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstarcia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
10.5 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em oanco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
10.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
10.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
10.8 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

11 — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

11.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

12- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

12.1 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Se-
cretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 

13- DA TRANSFERÊNCIA 

13.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 
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14— DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

14.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
14.1.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
14.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades velficadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
14.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
14.1.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

14.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
14.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constan-
tes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
14.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
14.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
14.2.5 Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
14.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, • todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
14.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
14.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

15— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no  Con-trato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de 
constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as oco-rências re-
lacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscali-zação; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
15.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-
94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de aten-dimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a 
proposta apresentada e o Termo de Referência. 
15.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas a auto-
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
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15.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34. 

16- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
16.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecuçáo das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescis5p contratual 
motivada pela inexecuçâo total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razác do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
16.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.6664'93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
16.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
16.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
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16.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
16.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
16.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
16.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 
17- DA RESCISÃO 

17.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
17.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
17.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
17.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
17.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
17.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
17.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
17.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuizo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
17.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
17.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicaçac de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
17.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
17.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
17.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
17.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
17.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
17.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
17.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
17.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
17.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
17.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
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17.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus forr ecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
18.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro mult lateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas • possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos á licitação e à execução do contrato. 

19- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

19.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre- 
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
arachcIpmz:nh , ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicadc no Preâm-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 

20- DA PUBLICIDADE 

20.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

21 — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

21.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

22— DA SUCESSÃO E FORO 
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22.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. É facultado ao Pregoeiro ou á Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
23.2. Fica assegurado ao MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
23.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
23.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
23.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia CM subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em con-
trário. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
23.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. • 23.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
23.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
23.11. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  licita2chopinzinho.pr,  gov.br, ou pelo Correio, via 
SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 
e das 13:00 às 17:00 horas. 
23.12 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

24- DOS ANEXOS 

24.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 
Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Pregos. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 



Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME 

Chopinzinho, 19 de abril de 2021. 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERENCIA 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 02 Un Conexão-Curva PVC-SD  
50mm x 40mm 10,50 21,00 

02 19 Un Conexão-Joelho PVC-SD  
40mm x 25mm 7,30 138,70 

03 19 Un Conexão-Joelho PVC-SD  
25mm 0,50 9,50 

04 19 Un Conexão-Joelho PVC-SD  
25mm x 3/4" 2,50 47,50 

05 19 Un Conexão-CAP PVC-SD  25mm 0,70 13,30 

06 125  Mt  Tubo  PVC-SD  25 mm 3,70 462,50 

07 3.100  Mt  Tubo  PVC-SD  40mm 10,40 32.240,00 

08 01 Un Reservatório para Agua de 
fibra 3.100,00 de vidro 10.000 litros 3.100,00 

09 02 Un Conexão-Flange PVC-SD  
50mm 13,50 27,00 

10 02 Un Válvula de metal 2.5" hori-
zontal 140,00 280,00 

11 04 Un 
Conexão-Bucha de redução 
de metal zincado 2.5" X 
1.1/4" 

48,00 192,00 

12 02 Un Válvula de metal zincado 
1.1/4" horizontal 95,00 190,00 

13 04 Un Conexão-Adaptador  PVC-SD  
1.1/4" x 40mm 4,00 16,00 

14 06 Un Conexão-CAP PVC-SD  40mm 3,90 :23,40 

15 19 Un Vedarosca %"(Largura) e 10 
metros de comprimento 4,40 33,60 

16 04 Un Conexão-"T"  PVC-SD  50mm 
X 40 mm 8,50 :34,00 

17 20 Un Conexão-Luva PVC-SD 40 
rInn1 

1,30 26,00 

18 20 Un Conexão-Luva PVC-SD 25 
mm 0,50 10,00 

19 25 Un Conexão-Joelho  PVC-SD  25 
mm/45° 0,65 16,25 

20 03 Un Registro de gaveta metal 
1.1/4" 90,00 270,00 

21 06 Un Conexão-Adaptador  PVC-SD  
1.1/4" X 40 mm 4,00 :24,00 

22 04 Un Conexão-Luva de correr  PVC  
50mm 25,00 100,00 
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23 20 M/L 
Tábua 1" X 4"- De primeira - 
pinho-acima de 3,0m 

3,50 70,00 

24 10 M/L 
Ripa 1" X 2" — De primeira - 
pinho-acima de 3,0m 

2,00 20,00 

25 01 Un 
Malha de ferro 4.2mm de 
2,00m X 3,00m (15cmx15cm), 
para lastro para piso. 

139,80 139,80 

26 01 Kg Prego 17 X 27 16,90 16,90 

TOTAL R$ 37.571,45 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 
foi o de menor prego por item. Por ser um serviço de responsabilidade técnica, composto 
por vários pequenos componentes, devendo ser realizado no mesmo momento, onde se 
deseja a qualidade da obra de acordo com as normas técnicas, seja adquirido de forma 
global. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, junto a Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, na rua XIV de dezembro, 3977-Centro/Chopinzinho/PR. 
1.2. A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do ob-
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujei.:ará a con-
tratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
cão dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
1.9. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominagões legais. 
1.10. A mão de obra, assim como máquinas e equipamentos para instalação dos componentes, 
será fornecida pela secretaria de obras e serviços urbanos, assim como a coordenação, fiscaliza-
cão e orientação técnica, será efetuada pelos profissionais da secretaria de agricultura, pecuária e 
meio ambiente desse município. 
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2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

tie  

2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e lo-
cal constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da en-
trega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficara a cargo do Senhor Vanderlei Jose Crestani, CPF: 
530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipu-
ladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto contratado; 



LtY 

 de Chopinzinho o , 
7171, C!1OPINZiO  

Município 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  S.ä°  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fisca-
lização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scando ara, CPF: 
081.645.379-94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicita-
das à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 

41, 4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 37.571,45 (Trinta e sete mil, quinhentos e setenta e 
um reais e quarenta e cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada 
a Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 

Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 

4.3. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 
5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

• comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.7. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
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5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/oL aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicaçãc ao CON-
TRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestpr do Con-
trato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 
6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci- 
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obri- 
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega-
dos públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omis- 
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequa- 
das no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
7.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injusti- 
ficado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um 
por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi- 
cada distorções médias; 

40 7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando ve- 
rificada distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó- 
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implica-
rá na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 
78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
7.17. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
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7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

•
8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
8.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
8.4. b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabele-
cer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
8.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materi-
almente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.  

it
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão mpor san-
gão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
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Chopinzinho - PR, 19 de abr I de 2021. 

 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 

 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro S'§o Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PA,RANA 

ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta devera ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2021 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

MARCA VALOR 
UNITA- 

RIO 
R$ 

VALOR R$ 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, fretes, mão de obra, insumos e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contra-
tados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de Execução dos Serviços: Conforme Constar na Ordem de Serviço. 

Local, de  de 2021 

Nome completo e Assinatura 

S 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro SR> Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PA,RANA 

ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de ChopinzInho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, nterpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos ã licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



F. 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° /2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presenta processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

Ill - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE*  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx ) 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2021, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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4. 

ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES  DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n°  , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionacla, inclusive 
o Órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatõrio scb a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

O 

S  
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
30 Bisavô/Bisavô Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 

° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (A) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)frio (a) 

• 
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O  

ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° **I2Ø21 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n°76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° :3.533.593-5 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua , na 
cidade de , estado , com CNPJ n° , neste ato representada Legalmente pelo 
senhor , portador do CPF n° e do RG n° , ora denominado 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n°67/2021, realizado através do 
Pregão Presencial n° /2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Item Quant. Unid.  Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emissão da Nota 
de Empenho/Ordem de Fornecimento, junto a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambien-
te, na rua XIV de dezembro, 3977-Centro/Chopinzinho/PR. 
2.2. A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da pre-
sente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdencialos e todos 
os demais custos. 
2.5. 0 MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhan-
do cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
2.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifica-
ções constantes neste Termo de Referência. 
2.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na le-
gislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão so-
licitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, 
de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
2.10. A mão de obra, assim como máquinas e equipamentos para instalação dos componentes,  sera  forne-
cida pela secretaria de obras e serviços urbanos, assim como a coordenação, fiscalização e orientação téc-
nica,  sera  efetuada pelos profissionais da secretaria de agricultura, pecuária e meio ambiente desse muni-
cípio. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (meses) meses a contar de sua assina-
tura, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na Cláusula Pri-
meira, a importância total de R$ 37.571,45 (Trinta e sete mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e 
cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 
4.3 - 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota fiscal, que 
atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada à Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratorios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em Danco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
4.8 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES • 5.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - 12.1 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 

CAUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERÊNCIA 

7.1 - Fica vedado a CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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8.1.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos. provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento de-
finitivo; 
8.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no obje-
to fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 
8.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
8.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.1.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
8.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
8.2.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de 
constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacio-
nadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
9.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379- 
94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento a o Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a 
proposta apresentada e o Termo de Referência. 
9.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas à auto- 
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
9.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci- 
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são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das .ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescis5D contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em raz5c do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666;93, quando • aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fa':os a serem 
apurados; 
10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
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10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa previa da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÀO 

11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuizo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE e rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuizo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normai:ivos aplicá-
veis. 
11.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuizo experimentado pelo CONTRATANTE sere cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicaçac de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a mate ria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes e comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes ã comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do  process();  em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
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12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus forr ecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes pi-Micas:  
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialrrente a apu-
ração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmerte o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em pi-Micas  corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro mult lateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e à execução do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-• sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2chopinzinharg.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum- 
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primento do que ficar ajustado 

Chopinzinho, PR, de de 2021 

M nicipio de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Gestor do Contrato 
Fiscal do Contrato 
Fiscal substituto 

Responsável Técnico pela Empresa 

Testemunhas: 

CPF: 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2021. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na 

Rua , n° , Bairro , CEP:  na cidade 

de Estado do , telefone ( )     por intermédio de seu Re- 

presentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° /2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de 
de 2021 és 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA REDE 

DE ABASTECIMENTO DE AGUA NA COMUNIDADE DO BUGRE. Gênero: Material de 
consumo. Valor máximo estimado anual da licitação: R$ 37.571,45. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, ou no  
Site  www.chopinzinho.prgov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

(i4  

S 

• 



1Doc 

rc) 

CHOptP4.1,N1-10  

Memorando 5- 1.691/2021 • 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 22/04/2021 as 10:56:35 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

SISTEMA AGUA DO BUGRE 

    

. do  qua'  lavro o presente termo. Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal 

 

cLoatnn an.,2.G. 

 

   

    

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



Assinado por 1 pessoa: MARIA ANTONIA SCHIZZI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse httpsfichopinzinho.ldoc.com.br/verificacao!  e informe o código 7DE1-8D4F-2760-9FAF 
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0  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 7DE1-8D4F-2760-9FAF 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Nie MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 22/04/2021 10:56:47 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/7DE1-8D4F-2760-9FAF  

• 



CHOFtrILINHO 1Doc 
Memorando 6- 1.691/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 04/05/2021 As 17:46:19 

Setores envolvidos: 

SMAPMA. PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

SISTEMA AGUA DO BUGRE 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 1691/2021; processo licitatório n° 67/2021. 
Atenciosamente, 

Marco Stringari 
'ocorador 



Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.corn.briverificacao' e informe o código BB8D-AA41-96E9-84C7 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br U.  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 1 

85360-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 67/2021 

MEMORANDO 1Doc N." 1.691/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 61/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA REDE DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
NA COMUNIDADE DO BUGRE 

EMENTA: LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PARA REDE DE ABASTECIMENTO DE AGUA NA COMU-
NIDADE DO BUGRE. PREGÃO PRESENCIAL. BENS DE 
NATUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS SATISFEI-
TOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDACOES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.° 67/2021 (Memorando 1Doc n.° 1.691/2021), 
Pregão Presencial, pelo qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende 
a aquisição de materiais para a rede de abastecimento de água na Comunidade do Bugre, ao 
preço máximo de R$ 37.571,45 (trinta e sete mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e 
cinco centavos). 

Os autos, contendo 68 (sessenta e oito) páginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação e Justificativa (fls. 03/05); 
b) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 06); 
c) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

07); 
d) Termo de Referência (fls.08/15); 
e) Croqui de implantação (fls. 16); 
0 Orçamentos (fls. 17/22); 
g) Decretos Municipais n.° 018/2021, 046/2021 e 005/2021 (fls. 23/25); 
h) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 26); 
i) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento lici-

tatório e o encaminhamento dos autos h. Procuradoria para parecer (fls. 27); 
j) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaboradas pela Divisão de Licita- 

ções e Contratos (11s. 28/65); 
Os autos foram encaminhados a este Procurador em 22/04/2021(fls. 66/68). 

• 
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o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". 0 parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem corno as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/ 19881 ) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade. moralidade, publicidade e eficiência e. também, ao seguin-
te: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação. as obras, serviços, compras e alienações serão contratados me-
diante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabele-
çam obrigações de pagamento. mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis A garantia do cumprimento das obrigações;" 
2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que só 
não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos. o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação 
exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a 
verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. 
Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 
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23 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a aquisição de mate-
riais para a rede de abastecimento de água na Comunidade do Bugre, ao prego máximo de R$ 
37.571,45 (trinta e sete mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e cinco centavos). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Pregão (fls. 26). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da pro-
babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 
bens que almejam adquirir se enquadram no conceito de "bens comuns", previsto no parágrafo 
único do  art.  I° da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Pela redação do  art.  7° do Decreto Municipal n.° 227/2016, valendo-se da disericiona-
riedade4, o Executivo Municipal optou pela forma Presencial ao invés da Eletrônica. Assim 
como fez o Governo Federal, o Local tem autonomia para regular a Lei n.° 10.520/2002, sendo 
que no caso de Chopinzinho, preferiu a Presencial como regra. 

Ademais, no caso concreto, o fato dos orçamentos terem sido obtidos junto a empresas 
com sede no Município de Chopinzinho (fls.17/22) confirmam que pessoas jurídicas sediadas 
no Sudoeste do Paraná estão aptas, em tese, para prestarem os serviços que a Administração 
Municipal pretende contratar. 

Ressalvo meu posicionamento, que se encontra embasado atual entendimento do Tri-
bunal de Contas do Estado do Paraná, exarado no Acórdão n.° 2.605/2018, Pleno, que a 
forma eletrônica poderia, ao menos em tese: a) ampliar o uni verso de possíveis interessados, e, 
com isso, a possiblidade de uma maior concorrência; b) diminuir gastos com transportes ou 
diárias de representantes para participarem da sessão; c) maior transpirência e segurança, pois a 
maioria dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema. E na jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União que assentou entendimento no sentido que para a aquisição de 
bens e serviços comuns, a Administração deve utilizar obrigatoriamente o pregão, preferenci-
almente em sua forma eletrônica, justificando a inviabilidade daquela forma, caso opte pelo 
preglid presencial (Acórdãos 2.174/2012-Pleniiio e 11.197/2011-2a Câmara).  

"Art.  I' Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que  sera  regida 
por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo. aquelcs cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado." 

"Discricionariedade, portanto. é a margem de liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo critérios consistentes na razoa-
bilidade. um,  denim  pelos menos dois comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais 
adequada i satisfação da finalidade legal. quando, por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela 
não se possa extrair objetivamente, uma solução univoca para a situação vertente." BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Discricionarie-
dade e controle jurisdicional. 2 ed., 9 Lir. Silo Paulo: Malheiros. 2008, p. 48. 
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No entanto, essa opinião pessoal não inviabiliza o prosseguimento deste processo por-
que a escolha está dentro do campo da liberdade do gestor. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  
art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.5  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a pre-
paração da minuta e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
07 e 27). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (04/05). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla-
ras, objetivas e vinculadas Is necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio-
namento (fls. 08/15). 

23.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 28/68) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos c/c o  art.  4°, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-
gistro de Preços, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pena-
lidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor prego valor global (Item 1). Medida econômica e 

operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 2.2 e seguintes; 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e 

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 4.4, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional  dc  
Empresas Inidôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e  

"Art.  30  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 1 - a autoridade competente justificará a necessidade de contra-
tação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas. as sanções por ina-
dimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 11 - a definição do objeto deverá 
ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competi-
ção; Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso 1 deste artigo e os indispensá-
veis elementos ticnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promoto-
ra da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designard, dentre os servidores do 
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o 
recebimento das propostas e lances, a analise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação 
do objeto do certame ao licitante vencedor." 
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Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-
va/CNJ (Item 4.5.1); 

d) vigência do Contrato: 03 (três) meses, contados a partir da data de assinatura (Item 
9.1); 

e) dotação orçamentária: Item 12.1; 
f) gestão do Contrato: a cargo do servidor, Sr. Vanderlei Jose Crestani (Item 15.1); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo das servidores Ricardo Scandolara (titular) e 

Claudiomiro  Cenci  (substituto) (Itens 15.2 e 15.4). 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de preços, cujos orçamentos se encontram da-
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Hypólito  Pan  e Cia Ltda. (fls. 17/18); 
b) BJS Materiais  dc  Construção Ltda. (fls. 19/20); 
c) Antoniale Materiais Elétricos EPP (fls. 21/22). 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que o servidor Vanderlei Jo-
sé Crestani foi o responsável pela pesquisa de preços (fls. 09). 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 306  e 48, inc. 1,7  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação as micro e pe- 
quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor preço por item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a parti-
cipação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur-
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 504 (fls. 06). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

6  "Art.  30  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microcmpresas ou empresas de pequeno porte. a sociedade 
empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  art.  966 da 
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa. aufira. em cada ano-calendário. 
receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais): e II - no caso de empresa de pequeno porte. 
aufira. cm  cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 
7  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a adminisiractio pública: I - deverá realizar 
processo licitat6rio destinado exclusivamente à panicipagáo de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de con-
tratação cujo valor seja de até R$ 80.000.00 (oitenta mil reais);" 
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Os Decretos Municipais n.° 018/2021, 005/2021 e 046/2021 comprovam que a Comis-
são Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 23/25). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatório n." 67/2021 (Memorando 1Doc n." 1.691/2021), Pregão Presencial, 
instaurado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, objetivando a 
aquisição de materiais para a rede de abastecimento de água na Comunidade do Bugre, ao pre-
go máximo de R$ 37.571,45 (trinta e sete mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e 
cinco centavos), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitacões e Contratos 

Recomendação 1: providenciar as assinaturas faltantes nos autos; 

Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe, ane-
xando-as aos autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contratos a observância, 
adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo 
desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento 
fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve as questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução dos serviços', como aqueles de ordem financeira ou orça-
mentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen-
te. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 36/2021  

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 46/2021, torna públi-x para co-
nhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modali-
dade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO — VALOR GLOBAL 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 19 DE MAIO DE 2021. 

• HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho —  Parana.  

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecera, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas per:inentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

41) AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA COMUNIDADE DO BU-
GRE 

Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) S6 poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como  ME's  e EPP's, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela  LC  147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

2.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Ge-
ra! do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces- 
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sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
2.3 — Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, limitada ao órgão san-
cionador. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto A capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de urra proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
clausulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
3.3 - As empresas que não apresentarem os documentos previstos nos subitens 3.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
3.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu prego 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM .7IRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar prego, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou cor trato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Orgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal inves-
tidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Orgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, juntamente com os documentos comprobat6rios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.8 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen- 
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tante legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Pro- 
posta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.9 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 

• 
EDITAL N2  36/2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N2  36/2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO  SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira, s6 terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS devera conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  por-
tuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasu-• ras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representan-
te legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade,  sera  considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço devera ser composto de DUAS casas de-
cimais após a virgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos produtos. 
e) Constar a marca dos produtos ofertados. 
f) Para fins de oferta  sera  considerada a proposta de pregos no seu valor unitário e total dos produtos 
elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de pregos ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
h) Não serão aceitos pregos cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais., impostos, 
taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 
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k) A proposta comercial devera ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.6. 
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e a Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresen-
tação de Certidão emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão emi-
tida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br. 
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.8 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  
Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.9- Declaração de enquadramento de microem presa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
4.4.9.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.5 — Consultas: 
4.5.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https:/!certidoes-apf.aDps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: lnidõneos - Licitantes lnidõneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.britceptimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosVVec.asrx;  
4.5.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
4.5.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 e 
269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — Tribunal 
Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de cont-atar com a 
Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a penalidade. 
4.6 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.9, 
também os seguintes documentos: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
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exercício. 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual. 
VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co-
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão 
4.7 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
4.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das MEP's,  sera  assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momen-
to em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
4.9 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.10 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.11 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qi..alquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais  sera()  rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em ate 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no  minim:),  03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificara as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 
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c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2,  sera  dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais  sera  repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR GLOBAL 

OFERTADO, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor 
prego, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada  sera  efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre-
ço. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro,  sera  excluida das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato,  sera  encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço  sera  realizada: 

f.1.) Analise da proposta de menor preço, no que tange á sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda as exigências editalicias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes  sera  efetuada • após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjucicatária pa-
ra assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da analise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta  sera  desclassificada 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não  sera  considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
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6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatorio, será designada nova data para a realização cio certame. 
6.1.4.Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus Ane-
xos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2chopinzinho.orgov.br, pelo 
Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 
08:00 às 12:00 e das 13:00 As 17:00 horas. 
6.1.5. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica,  so  terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
6.1.6. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) 0 momento para a manifestação deverá ser  epos  a declaração do vencedor pelo Pregoeiro: 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de prego inexequível por parte de um dos licitantes com relação 5 proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 ás 17:00 ho-
ras. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. • 8- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emissão da 
Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, junto a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, na rua XIV de dezembro, 3977-Centro/Chopinzinho/PR. 
8.2. A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
8.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
8.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
todos os demais custos. 
8.5. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami- 
nhando copies á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
8.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifi- 
cações constantes neste Termo de Referência. 
8.7. A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada 
As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos 
ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, se-
guros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
8.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o ór- 
gão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
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através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
8.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
8.10. A mão de obra, assim como máquinas e equipamentos para instalação dos componentes,  sera  
fornecida pela secretaria de obras e serviços urbanos, assim como a coordenação, fiscalização e orientação 
técnica,  sera  efetuada pelos profissionais da secretaria de agricultura, pecuária e meio ambiente desse mu-
nicípio. 

9— DA VIGÊNCIA 

9.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (três) meses a contar de sua assinatu-
ra, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. • 10- DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

10.1 - A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na Clausula Pri-
meira, a importância total de R$ 37.571,45 (Trinta e sete mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e 
cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
10.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Se-
cretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 
10.3 - 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota fiscal, que 
atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada à Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
10.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
10.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
10.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  • 10.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
10.7 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
10.8 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

11 — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

11.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

12- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

12.1 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Se-
cretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 

13 - DA TRANSFERÊNCIA 

13.1 - Fica vedado a CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 
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14— DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

14.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
14.1.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
14.1.2 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 
14.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
14.1.4 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
14.1.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

14.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
14.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constan-
tes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
14.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
14.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
14.2.5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
14.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
14.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
14.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

15— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no  Con-trato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de 
constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências re-
lacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscali-zação; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
15.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-
94, que sere a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de aten-dimento ao Termo de 
Referencia, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatveis com a 
proposta apresentada e o Termo de Referência. 
15.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas à auto-
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
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15.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34. 

16- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temperaria, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
16.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo  cu  naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
li desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por canto) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias: 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
16.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666193, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, frca o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
16.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
16.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
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16.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
16.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
16.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
16.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 
17- DA RESCISÃO 

17.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
17.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
17.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
17.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
17.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
17.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
17.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cotes munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os crédims retidos. 
17.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
17.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
17.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
17.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
17.7.2 - Inexecuçáo do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
17.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
17.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, obse-vado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
17.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
17.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
17.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
17.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
17.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
17.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
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/./ 

17.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
18.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos 6 licitação e à execução do contrato. 

19- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

19.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em rela;ão ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
7.achop!nzmho.pr.gov.br,  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâm-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 

20- DA PUBLICIDADE 

20.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

21— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

21.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

22— DA SUCESSÃO E FORO 
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22.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso e obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
23.2. Fica assegurado ao MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
23.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
23.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
23.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia  OW  subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em con-
trário. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-6 o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
23.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
23.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
23.10. Aos casos omissos aplicar-se-5o as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
23.11. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  licita2chopinzinho.prgov.br, ou pelo Correio, via 
SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 
e das 13:00 as 17:00 horas. 
23.12 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica,  so  terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

24- DOS ANEXOS 

24.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 
Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 



Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como M 

Chopinzinho, 05 de maio de 2021. 
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4,41 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 02 Un 
Conexão-Curva PVC-SD  
50mm x 40mm 

10,50 21,00 

02 19 Un 
Conexão-Joelho PVC-SD  
40mm x 25mm 7,30 138,70 

03 19 Un Conexão-Joelho PVC-SD  
25mm 

0,50 9,50 

04 19 Un Conexão-Joelho PVC-SD  
25mm x 3/4" 

2,50 47,50 

05 19 Un Conexão-CAP PVC-SD  25mm 0,70 13,30 

06 125  Mt  Tubo  PVC-SD  25 mm 3,70 462,50 

07 3.100  Mt  Tubo  PVC-SD  40mm 10,40 32.240,00 

08 01 Un Reservatório para Agua de 
fibra 3.100,00 de vidro 10.000 litros 3.100,00 

09 02 Un Conexão-Flange PVC-SD  
50mm 13,50 27,00 

10 02 Un Válvula de metal 2.5" hori-
zontal 140,00 280,00 

11 04 Un 
Conexão-Bucha de redução 
de metal zincado 2.5" X 
1.1/4" 

48,00 192,00 

12 02 Un Válvula de metal zincado 
1.1/4" horizontal 95,00 190,00 

13 04 Un Conexão-Adaptador  PVC-SD  
1.1/4" x 40mm 4,00 16,00 

14 06 Un Conexão-CAP PVC-SD  40mm 3,90 23,40 

15 19 Un Vedarosca 1/4"(Largura) e 10 
metros de comprimento 4,40 133,60 

16 04 Un Conexão-"T"  PVC-SD  50mm 
X 40 mm 8,50 :34,00 

17 20 Un Conexão-Luva PVC-SD 40 
MM 

1,30 26,00 

18 20 Un Conexão-Luva PVC-SD 25 
rliM 

0,50 10,00 

19 25 Un Conexão-Joelho  PVC-SD  25 
mm/45° 0,65 16,25 

20 03 Un Registro de gaveta metal 
1.1/4" 90,00 270,00 

21 06 Un Conexão-Adaptador  PVC-SD  
1.1/4" X 40 mm 4,00 24,00 

22 04 Un Conexão-Luva de correr  PVC  
50mm 25,00 100,00 
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23 20 M/L 
Tábua 1" X 4"- De primeira - 
pinho-acima de 3,0m 

3,50 70,00 

24 10 M/L 
Ripa 1" X 2" — De primeira - 
pinho-acima de 3,0m 

2,00 20,00 

25 01 Un 
Malha de ferro 4.2mm de 
2,00m X 3,00m (15cmx15cm), 
para lastro para piso. 

139,80 139,80 

26 01 Kg Prego 17 X 27 16,90 16,90 

TOTAL R$ 37.571,45 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 
foi o de menor prego por item. Por ser um serviço de responsabilidade técnica, 'composto 
por vários pequenos componentes, devendo ser realizado no mesmo momento, onde se 
deseja a qualidade da obra de acordo com as normas técnicas, seja adquirido de forma 
global. 

1. DA ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, junto a Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, na rua XIV de dezembro, 3977-Centro/Chopinzinho/PR. 
1.2. A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do ob-
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando copias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
1.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
1.10. A mão de obra, assim como máquinas e equipamentos para instalação dos componentes, 
será fornecida pela secretaria de obras e serviços urbanos, assim como a coordenação, fiscaliza-
ção e orientação técnica, será efetuada pelos profissionais da secretaria de agricultura, pecuária e 
meio ambiente desse município. 
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2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi- 
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 

S
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e lo-
cal constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên- 

•cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a cata da en-
trega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 
530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condiçiies estipu-
ladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fisca-
lização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicita-
das a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 

410 4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 37.571,45 (Trinta e sete mil, quinhentos e setenta e 
um reais e quarenta e cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada 
a Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 

Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 

4.3. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 
5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 

• 
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5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 
6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci- 
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obri- 
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega-
dos públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omis-
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequa-
das no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
7.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injusti-
ficado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um 
por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite  maxim°  de 30 
(trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi-
cada distorções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando ve-
rificada distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó-
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada  en  conjunto 
com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implica-
ra na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 
78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
7.17. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
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7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
8.3. a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
8.4. b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabele-
cer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo lic:itatório ou 
afetar a execução do contrato; 
8.7. e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materi-
almente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cao sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em pi-Micas  corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do Contrato. 
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Chopinzinho - PR. 19 de abril de 2021. 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 36/2021 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

MARCA VALOR 
UNITÃ- 

RIO 
R$ 

VALOR R$ 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, fretes, mão de obra, insumos e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contra-
tados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de Execução dos Serviços: Conforme Constar na Ordem de Serviço. 

Local, de  de 2021. 

Nome completo e Assinatura 

41) Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° 36/2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE.  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 36/2021, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
cão exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro Siio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
á Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no OPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: • Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionaca, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios de respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parer*  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera- • ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  G°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 



Grau 
1° 
2° 
3°  

Linha Reta Ascendente 
Pai/Mãe 
Avô/Avó 

Bisavô/Bisavó 

Linha Reta Descendente  
Filho (a) 
Neto (a) 

Bisneto (a) 

Linha Colateral 

Irmão (d) 
Sobrinho (a)/Tio(a) 

• 
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Parentesco: 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
30  Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/unido dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (A) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° **/2021 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 
SSP/PR residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua , na 
cidade de , estado , com CNPJ n° , neste ato representada Lega mente pelo 
senhor , portador do CPF n° e do RG n° , ora denominado 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 67/2021, realizado através do 
Pregão Presencial n° 36/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Item Quant. Unid.  Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1. A contratada devera entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emiss..ão da Nota 
de Empenho/Ordem de Fornecimento, junto a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambien- 
te, na rua XIV de dezembro, 3977-Centro/Chopinzinho/PR. 
2.2. A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do olzeto da pre- 
sente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos 

40 
 os demais custos. 

2.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhan-
do cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
2.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifica-
Vies  constantes neste Termo de Referência. 
2.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na le-
gislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão so-
licitante clara ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, 
de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.9. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
2.10. A mão de obra, assim como máquinas e equipamentos para instalação dos componentes,  sera  forne-
cida pela secretaria de obras e serviços urbanos, assim como a coordenação, fiscalização e orientação téc-
nica,  sera  efetuada pelos profissionais da secretaria de agricultura, pecuária e meio ambiente cesse muni-
cípio. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (meses) meses a contar de sua assina-
tura, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na Cláusula Pri-
meira, a importância total de R$ 37.571,45 (Trinta e sete mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e 
cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 
4.3 - 0 Pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota fiscal, que 
atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada a Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis 6 caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICIPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
4.8 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §10, da Lei Federal n°8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

5.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - 12.1 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 

CAUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERENCIA 

7.1 - Fica vedado a CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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8.1.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento de-
finitivo; 
8.1.2 Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no obje-
to fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 
8.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
8.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.1.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer cano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
8.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
8.2.5 Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de 
constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes 6 execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacio-
nadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
9.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379- 
94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compat'veis com a 
proposta apresentada e o Termo de Referência. 
9.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas à auto- 
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
9.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci- 
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são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo  cu  naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabiveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, f ca o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5— Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

O  
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10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
11.2— 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cores munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os crédi:os retidos. 
11.5- Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 -A não entrega dos produtos contratados; • 11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompar har e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, obse-vado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
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12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes pi-Micas:  
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  con  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e 6 execução do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em rela;ão ao pre- 
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail: - 
ta2chopinzinho.prgov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum- 



• Municipio de Chopinzinho y",  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
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primento do que ficar ajustado 

Chopinzinho, PR, de de 2021  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Gestor do Contrato 
Fiscal do Contrato 
Fiscal substituto 

• Responsável Técnico pela Empresa 

Testemunhas: 

CPF: 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA A./ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 36/2021. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° , com eidereço na 

Rua  n° , Bairro , CEP:  na cidade 

de Estado do , telefone ( )    por intermédio de seu Re- 

presentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

L.ocal e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
• CPF: 

RG: 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 36/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 19 de 
maio de 2021 ás 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA REDE 
DE ABASTECIMENTO DE AGUA NA COMUNIDADE DO BUGRE. Gênero: Material de 
consumo. Valor máximo estimado anual da licitação: R$ 37.571,45. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/F'R, ou no  
Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

• 
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Camara Municipal de Palmas 
Nv C 15mha '01 I ;2,1 

Palmas "('00,:,  

EXTRATO DE CONTRATO t' 07/2021 PARA FINS DE PUBLICAÇA0 

Eapricle: Contrato n'07/2021 
Contratante: CAMARA MUNICIPAL DE PALMAS/PR 
Contratado CLIC SISTEMAS DE TRANSMISSÃO AO VIVO LTDA CNPJ n° 
11.520.032/0001-34 
Modaklade: CONVITE  NC  04/2021 -411, 77.  III.  ° 3°  de I.  di  n°8666.3 
Obleto: LOCAÇÃO DE PLATAFORMA PARA TRANSMISSÃO AO 
VIVO DAS SESSÕES DA CAMARA MUNICIPAL DE PALMAS PR, 
Valor Global: RS 20.400.00  (Uinta Mile  Duatrocentos Reais).  
Urging-re,:  De 10 de moto de 2021 ate 10 de maio 00 2023 
Dotação: 33 90 39 47 02 

Palmas/PR, 05 de maio de 2021. 

Jose Maria de Aratho  Perpétuo  Fah° 
P000140000 *3 Camara Municipal do Palmas/PR 

Camara Municipal de Palmas 
tleveLcada. 59: - Timm (101 1260-1509  SIA)  5.10-1105 

Pilaw- Parma  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

CONVITE N.  04/2021 

A  Camara  Municipal de Palmas. Estado do  Parana,  através da Comissão 
Permanente de Licitaçtio, designada pela Portana e. 14/2021. de 14 de 
Janeiro de 2021, com devida autorização expedida pelo Senhor Presidente 
da  Camara  Municipal e de confonnidado com a  Lo)  Federal rt.. 8.666 de 
21 de junho de 1993. suas alterações e demais legislações a941040010. 
toma pública a HOMOLOGAÇÃO de Licitação 00000103 00 dia 27/05/2021 
bs 09:30 horas, nas dependencias da  Camara  Municipal de Palmas, 
situada no Avenida Clevelandia, e. 591. na rnodalidado CONVITE. 
objetivando a LOCAÇÃO DE PLATAFORMA PARA TRANSMISSÃO AO 
VIVO DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS PR, nas 
condições fixadas neste Edna' e anexo onde ficou vencedora do certame 
a empresa CUC SISTEMAS PARA TRANSMISSÃO AO VIVO LTDA, 
CNPJ 11.520.032/0001-34, no Valor de R$ 20.400,00  (Virile  Mil e 
Quatrocentos Reais). 

Palmas - PR. OS de 000/0 50 2021. 

Jose Maria de  Araújo Perpétuo  
PRESIDER-IL 

CONSELHO MUNICIPAL DOS  DRUIDS  DA cluANÇA E140../OLESCPRIE • 
MARIOPOUS PARANÁ. 
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Criança 000  Adolescent,/  CMDCk no uso de  was  atriburedes kg:.  conform.  Ler 
Municipal 0053 de II de 004010500 40 2019. RESOLVE  Art  1°. P0I0 aprosaWo da 
Prestageo do Contas  referents, We  recursos e0e0015006 PagameotO  eta  dazombro 
de 2020, atinente ao INCENTIVO  GROG&  repaswdos  pc.  FIAEstadual c delibenade 
pela DELIBERAÇÃO N° 0840019 CEDCNPR. O CMDCA avaliou o reiaterio de 
Gestao Ffsioa-Pnencelro e .ncedeu o pareoer 10002001 com aprovarego tota/, quanta 
aos gastos execulados som rossalvas.  Art Esta rosoluedo cmtra em vigor no date 
de sua publioacio. Maritipolis. 05 de IWO de 2021.  Diane  de  Bondi.  Pro.derve. 

RESOLUÇÃO N.  0080021. StiMULAÍ Disp0e sobre o sorovaoéo de P.o.e. de 
Conlas micronIc  ace  recurses executados do prioarnento ate 31 do Dozembro 00 
2020. reiativa ao INCENTIVO ATENÇÃO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE, 0 
Conselho Municipal dos Direitos da Cnanea Udo Ada.ceote - CMCC& 50 0,40 de 
suas amber.00  leg.,  ceoforrne Lei Munwpail 00.50 de 11 de De2e00400 de 2019. 
0000s/danar,dua monde do  din  05 de  Mai..  RESOLVE'  Art.  10. Polo oproveotin de 
Presteotio do  Cordes teleran.  005 1500000 view..Oo do pagarnento ate dezembro 
do 2020.  Noon.  ao INCENTIVO ATENÇÃO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE,  
repassed.  pelo FlArEsiadual e deliberado  pain  DELIBERAÇÃO N°  0890019 
GEV:NPR. O CMDCA 3.1100 o 10131600 40 Gestio Fisloodinanceiro e concedeu e  
power  faverwal  corn  aprovar,io total.  wan.  aos  gam.  executedos sern  /*amines.  
An. 2°  -  Eats  resolueSo  antra  eni vigor 004010 de sua pubicagio. klariewilis. 0900 
Maio de 2021.  Eller*  de Bortoa.  President..  

RESOLUÇÃO 051 099/202. SÚMULA Nome00 xobro a mesa  Dire....  0  Conseil.  
Munic/Dal dos Drett. de Cnenee e do Addesoente • CMDCA, no um de  suss  
0100040500 wnforrne Lei Municipal n° 53 do 11 ele Dezembro de 2019.  
considers..  a 1000040 *0  din  0940 rmtlio. RESOT VE  Art  1°. Nome.  ON  saguintes 
conselheiros. 0400000  Panfuls  constitulds  corn  %%dada de con.00 a mesa diretora 
do CMDCA.  pow  o modal° de 02 anos.  Dot%  202112023. 
Presidon.,  Winne  de Conoli 
Vice-pnividente. Newndra  Mara  S3603401 
Porneira Soo:cone CCI010.01 00066081.1000040 
Segundo SecrotArin.  Stefinia Gcrniniano Bomocnoro 
NI. 2' • Esta  resoling% antra ern  vigor na data de sua publicagio. Maritipolis. 05 do 
Maio de 2021. Eltane de  Bond. Presidents.. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA DOESTE 
ESTADO DO PARANÁ 
Objeto: Decisão de Acolhimento de Parecer Jurídico e 
encaminhamento para Homologação. 
A Comissão de Licitação, designada através do Decre-
to N° 001/2021. considerando o resultado final do pro-
cedimento licitatõrio de Tomada de Pregos N° 020/2020 
e o Parecer Juridico de 27 (vinte e sete)  dc  Abril de 
2021. 
Decide, por acatar o resultado final do certame. com  
base no parecer jurfdico e encaminhar para o Executivo 
Municipal para a Adjudicação e Homologação do objeto 
da Tomada de Pregos N° 020/2020. 
VLADEMIR LUCINI 
PRESIDENTE DA COMISSA0 DE LICITAÇÃO 
Decreto N° 001/2021 
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Publicações Legais 
Caderno Integrante da Edição n° 78821Pato Branco. 6 de mair de 2021 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos ed[tais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 
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efecuado em par.. Wine no  prazo Ao  at6 ri)(dez)dias. n.oaric wrosantae48 dd100000000 
rota Swat p010100 dc 001,1000110011000000400000 
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CAMARA MUNICIPAL  OE  PATO BRANCO. ESTADO DO PARARA 
TERMO  OE  RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00410021  

Corn  fundarnento 00101 25. II. c..c  art  13. VI.  BMWs  da L01 Federal  re  8.6660993. bem  
porno  nat patficalreas dendUnfes 00 40004000. RATIFICO 0  NEON.  00 Conestarilo 
n° 0400021.  referent°  4 Inexigibirdide de Licitado n* 008/2021. cujo objeto 6 a 
0,0000640 4, sew.. .cows de auerfewamento pando 54,0001 04  Camara  Municipal 
de Pato Branco. ociewnte came  do Tecnice LesslaIrm II. Rodrigo Sarlor  Meyer. 
Were..  a part...*0 no  wt.  lEAD) "Contratwao  Due.  no Regime  Ned  'no Nova 
Lei de Liti.does'. a ser 1e01/04:10 nos nas 20 a 28 de inaio de 2021. mornovido  pelf.  
ZENITF INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S/A.  CNN,  86,781.0690001-15. no vaior 
total de RS 1.660.20 (um ma, na/60001000 sossenta e 1161 rea)s e vinte centavos). Pato 
Branco 050512021. JOECIR BERNARDI -  Presider.  

cAMARA MUNICIPAL DE  PATO BRANCO  -  ESTADO  DO  PARARA 
TERMO  DE RATIFICAÇAO OE INEXIGIBIUDADE DE  LICITAÇÃO  0090021 

Coen fundament0 000/I 25. II. 0/0 00 13.81. arnbos  da  Lo. Federal o'8.6401993,  bom 
corno nas  pneficatIv*h  constantes  do process°.  RATIFICO  o  Processo  de Contrataeio 
re 0410021. Warw. Inexordidscle de 10ita930 re 009/2021. age ob(elo 6 a 
presladan 08000000/000000600 apart...amen. pars o servid.  da Cima.  Municipal 
de Palo Bianca dO Carn0 de Don. L04,008too 11. 00111430 nerImMe 
o polbcipaçao no curs* (EAD) "0 gee  muda  corn ro nova let de lienai.ele. Re,  1e41/280e 
nOS cles 07 a 11 de /who de 2021. women.  pala  ZENITE INFORMACAO E 
CONSUL TORIA  S/A.  CNPJ, 80.781.069.001-15. no valet total de RS 2.009,20(50,0 mil 
frozen., is now mess Ante osotavos).  Pato  Branco 05105/2021. JOECIR BERNARDI - 
President.  

CAMADA MUNICIPAL DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARARA 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE UCITAÇÃO N°01012021 

COM 100400e010 no  act  25 II 030  an.  13 VI, amOos  Oa Lai  Federal n° 9.066/1993,  been  
00010  Ion  J0010iC011009 constantes do Nocesse, RATIFICO o Processo de 00011015r,80  
re  042/2021. fetemnte 0 InexigIbilidade Ir ticitagio n°  01012021. 0010 objeto 6 a 
pressagio de 0074005 1000006 00 Sperft,Ammento para os ocivelores da  Camara  
Municipal do Pato Branco. ourpantes do cargo de Tecnico Legislawo I o  IL Goan 
Gerona.:  D.nka  Dow*  Bolzan da Silva  Fonda  e Eliana 50.6.4 Mono, referente a 
parbcogio na  woo (EAR)  11  Tier.  - Aspeelos P1016.06 oe Emeerdas Legislativas e 
Emendas Impositivas'.  ow  renlvado nos  dins  76 a 28 de  male  de 2021. pfOrnOvido 
Peld  MOP  INSTITUTO APLICADO  GM  GF ST AO PON.  IC  A LUPA. CNPJ 
32.651.4510001-86. no valor total de RS 890.00 (cnocentos c  amen. man).  Pato 
Branco 05/00/2021. JOECIR BERNARDI Presidente 

CAMARA MUNICIPAL DE  PATO BRANCO  •  ESTADO  DO  PARARA 
TERMO  DE  RATIFICAÇÃO  DE INEXIGIBILIDADE DE  LICITAÇÃO  me 0110021 

Con, fund:wonlp 00 00. 25. IT c/a an. 13. VI. arriboo do Lei Fedeud n°8.6661993, barn 
canto  nas  justiSwerws constantas 0001000010.  RATIFICO  o Prows. do Contratagio 
n° 0430021, M.o.. f) Inexigibilidade de L,Cd.adifef n° 011/2021. ewe %PI. 6 a 
prestaeio de serviges Micro.05 de aperfegoamento pans a  assessora  Hopis...  da  
Cirnara Municipal de Palo Branco, Vandin. Li. eta CruL reference ti participacAo no 
curse (Presentael) 'Pls. Direlor e Regubinwebo Furnkinfe, 0000004100400014,0112 
O 10 de maro de 2021, em Curitiba - P10. prornovido pale LOB 0E58.40  PUBLICA  
CAPACITAÇÃO E THEINAMENTOS LTDA. CISPJ, 38.731.7213/0001-30. no valor total de 
lit$ 1.043.00 (urn mil e warents o tris rean). Palo Bra0e0 051050021. JOECIR 
BERNARD - Presrdents 

MUNICIPIO DE CORDIEL VIVIDA- PR  
AVM  SE UCITAÇÃO -EDITAL DE PREGÃO ELE IRONICO 21/2021 

1040 100000 PRECOPOR LOTE  
Don%  REGISTRO  DC  PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AOUISIÇÕES DE BATERIAS 
A BASE DE  TROD  S. PARA ATENCER A FROTA DE CAMINHÕES. MAOUINAS E VEICULOS 
DA ADWHISTRAÇÃO MUNICIPAL. INco do wilawo das propows, a prior  ems  08/10063. no 
dia 07 do 020 40 7071 até as 08.)Ornin do dia 1900 000 40 707'. AbEdluf 043 IN00031.3  
WOE  PA othoftin 00  Oki  19de  male  de 2021. Inno 0,0 /Espora Co n3003. Al 12508100 ao da 19 
de moo  au  2921. CALOR MAXINK) TOTAL ESIIMADO.  0085.63500,  Nan,  0, 0,000.0* 12  
maws. On  arowarnensao par.  was.  mo  Pc00.30 Eive6nico estio disponine no  we  

%Too* rcon  SL,  0  WON  esti  &sewn*  nos stl. 162121S1,ld)33.1indo  00104  ou 
IYm°161.0604  /80 155. InfairweNte. (46) 32324300. Coro. Vnida 05 do noio de 2021.  
Dinars  Inmweatto Prosklante daCPL 

MusaCJP10 OE  PATO BRANCO-  PORTARIAN. 619 
0 Prole. munmpp rie Palo Branco. no dso dam atreusgeos wit I/O-  sio  wife..  pelo  An. 62. 
now II, 011E, Sa., 40 1.0i Organ, Knew* REsOLvEr AA 10. HordOLOGAR 002020 5100 
do  Processo  %Woo POS. pared cornrows% tondo.. de T00140 de Rao X. 
abet. pe10 Edeal P.E10800,  n.• 00902020, dredge. 00,5611400 F 0222021. 
Gati.te do Praha* do Mundsio de Polo Branco. &ado do Parana em 28 AA abnl de 2021. 
000500 Cana - 11011040  



Diário Oficial dos Municípios do 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 36/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 19 de 
maio de 2021 as 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA REDE 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA COMUNIDADE DO BUGRE. Gênero: Material de 
consumo. Valor máximo estimado anual da licitação: R$ 37.571,45. 0 Edital encontra-
se á disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 - Chopinzinho/PR, ou no  
Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 06/05/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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06/0512021 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

rwl ESTADO DO PARANÁ 
R ITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINI10 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO PP 36-2021 - PP-  MATERIALS  REDE DE AGUA BUGRE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão, Edital  if  36/2021. Forma: Presencial. 
Data da Licitação: Dia 19 de maio de 2021 is 09:00 (nove) 
horas. Objeto: AQUISIÇÃO  DI-.  MATERIAIS PARA REDE 
DE ABASTECIMENTO DE AGUA NA COMUNIDADE DO 
BUGRE. Gênero: Material de consumo. Valor máximo 
estimado anual da licitação: R$ 37.571,45. 0 Edital encontra-
se i disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Proeópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, ou no  Site  
www.chopitizinho.prgov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-
8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:C8F85826 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 06/05/2021. Edição 2257 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

www.diariomunicipal.com.briamp/materia/C8F85826/03AGdBq26LIXAP-R-Rti-LjzG_2HvLWwxVpRIRDVJ4HUYQGbZdOJ8aZagy\i mSL0yTFe  dM.. 1/1 



A R LUZZA 
(46) 99109-3038  MATERIAIS ELÉTRICOS EM GERA!. 

ANEXO 2 

PROPOSTA DE PREÇOS 

A R LUZZA — COMERCIO E INSTALADORA EIRELEI 
CNPJ: 23.928.274/0001-40 
RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, CENTRO, CHOPINZINHO, CEP: 85560-000 

Ao Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 36/2021 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 02 Un Conexão-Curva PVC-SD  50mm x 
40mm 

Multilit 10,50 21,00 

02 19 Un Conexão-Joelho PVC-SD  40mm x 
25mm 

Multilit 7,30 138,70 

03 19 Un Conexão-Joelho PVC-SD  25mm Multilit 0,50 9,50 

04 19 Un Conexão-Joelho PVC-SD  25mm x 
%" 

Multilit 2,50 47,50 

A R LUZZA — COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI 
CNP): 23.928.274/0001-40 c.;)  

RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, CENTRO, CHOPINZINHO, CEP: 85560-000 



MATERIAIS ELETRICOS EM GERAL 

05 19 Un Conexão-CAP PVC-SD  25mm Multilit 0,70 13,30 

06 125  Mt  Tubo  PVC-SD  25 mm Fortleve 3,70 462,50 

07 3.100  Mt  Tubo  PVC-SD  40mm Multilit 10,40 32.240,00 

08 01 Un Reservatório para Agua de fibra de 
vidro 10.000 litros 

Fibrabom 3.100,00 3.100,00 

09 02 Un Conexão-Flange PVC-SD  
50mm 

Multilit 13,50 27,00 

10 02 Un Válvula de metal 2.5" 
horizontal 

Hidroconex 140,00 280,00 

11 04 Un 
Conexão-Bucha de redução de metal 

zincado 2.5" X 
1.1/4" 

Hidroconex 
48,00 192,00 

12 02 Un Válvula de metal zincado 
1.1/4" horizontal 

Hidroconex 95,00 190,00 

13 04 Un Conexão-Adaptador  PVC-SD  1.1/4" 
x 40mm 

Multilit 4,00 16,00 

14 06 Un Conexão-CAP PVC-SD  40mm Multilit 3,90 23,40 

15 19 Un Vedarosca 3/4"(Largura) e 10 metros  
de comprimento 

Teflon  4,40 83,60 

16 04 Un Conexão-"T"  PVC-SD  50mm X 40 
mm 

Multilit 8,50 34,00 

A R LUZZA — COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI 
CNP): 23.928.274/0001-40 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 43251  CENTRO, CHOPINZINHO, CEP: 85560-000 
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A R LUZZA 
(46) 99109-3038 MATERIAIS ELËTRICOS EM GERAL 

17 20 Un Conexão-Luva PVC-SD 40 
mm 

Multilit 1,30 26,00 

18 20 Un Conexão-Luva PVC-SD 25 
mm 

Multilit 0,50 10,00 

19 25 Un Conexão-Joelho  PVC-SD  25 mm/45° Multilit 0,65 16,25 

20 03 Un Registro de gaveta metal 
1.1/4" 

Hidroconex 90,00 270,00 

21 06 Un Conexão-Adaptador  PVC-SD  1.1/4" 
X 40 mm 

Multilit 4,00 24,00 

22 04 Un Conexão-Luva de correr  PVC  
50mm 

Multilit 25,00 100,00 

23 20 M/L Tábua 1" X 4"- De primeira - pinho- 
acima de 3,0m 

Tudo Azul 3,50 70,00 

24 10 M/L Ripa 1" X 2" — De primeira - pinho- 
acima de 3,0m 

Tudo Azul 2,00 20,00 

25 01 Un 
Malha de ferro 4.2mm de 2,00m X 
3,00m (15cmx15cm), para lastro 
para piso. 

Gerdau 
139,80 139,80 

26 01 Kg Prego 17 X 27 Gerdau 16,90 16,90 

TOTAL R$ 37.571,45 

A R LUZZA — COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI 
CNPJ: 23.928.274/0001-40 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, CENTRO, CHOPINZINHO, CEP: 85560-000 



(46) 99109-3038  MATERIAIS ELÉTRICOS EM GERAL 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas. fiscais, impostos, taxas, fretes, mão de obra, insumos 
quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 

Validade da Proposta: 70 (setenta) dias. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de Execução dos Serviços: Conforme Constar na Ordem de Serviço. 

Chopinzinh94_18 de maio de 2021. 

Nome:  Allan  Roberto Luzza 

Rg: 10.819.994-6 

CPF: 077.690.309-86 

Cargo: Sócio Administrador 
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DADOS BANCÁRIOS: Banco do Brasil, Agencia: 0842-7 — Conta Corrente: 194000-7 

A R LUZZA — COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI 
CNPJ: 23.928.274/0001-40 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, CENTRO, CHOPINZINHO, CEP: 85560-000 



(46) 99109-3038  MATERIAIS ELÉTRICOS EM GERAL 

ANEXO 5 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: AR LUZZA - COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI 

ENDEREÇO: RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325. 

CNPJ: 23.928.274/0001-40 FONE: 46 30254489 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de 
Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL — Edital n° 36/2021, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 
declara para fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 18 de maio de 2021. 

Nome:  Allan  Roberto Luzza 
Rg: 10.819.994-6 

CPF: 077.690.309-86 
Cargo: Sócio Administrador 

,a.928.274/0001-40 
AR LUZZA - Comércio e 

Instaladora Eireli 

Rua 14 de Dezembro, 4325 - centro 
85560-000 Chopmzinho - PR 

•••••••1 

A R LUZZA — COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELEI 
CNP]: 23.928.274/0001-40 

PUA 14 DF DF7FMRRO 4'1?ç CFNTRn CI-InIDTN7TNHC)  CFI:"  RÇS6n-nnn 



• 
ATO DE CONSTITUIÇÃO DE A R LUZZA-COMERCIO E INSTALADORA EIRELI. 

Folha 01  
ALLAN  ROBERTO LUZZA, brasileiro, nascida em Chopinzinho, em 12/06/1992, solteiro, 
empresário, portador do CPF n° 077.690.309-86. documento de identidade RG n° 10.819.994-
6/SSP/PR, domicilio e residência na Rua Quatorze de Dezembro, n° 4325 , Centro. CEP 85.560-
000, Chopinzinho, PR. Constitui uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, sob as 
seguintes cláusulas:  

la  A empresa girará sob o nome empresarial de A R LUZZA-COMÉRCIO E 
INSTALADORA EIRELI. e terá sede e domicilio na Rua Quatorze de Dezembro, n° 4325, 
85560-000. Chopinzinho, PR. 

23  0 capital será de R$ 100.000,00 ( cem mil reais ), divididos em 100.000 quotas no valor de 
R$ 1.00 cada, totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do Pais. 

Parágrafo único - a responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado. 

35 0 objeto será: 4742-3/00 Comércio varejista de material elétrico;4744-0/01 - Comércio 
varejista de ferragens e ferramentas; 4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção 
em geral; 4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura; 4753-9/00 - 
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e  video;  4757-
1/00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos 
para uso doméstico, exceto informática e comunicação; 4321-5/00 - Instalação e manutenção 
elétrica; 4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 95215/00 - Reparação e 
manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico; 43.13-4/00 Obras de 
terraplenagem; 33.21-0/00 Instalação de máquinas e equipamentos industriais: 33.14-7/11 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária. 

45 A empresa iniciará suas atividades em 24/11/2015 e seu prazo de duração é indeterminado. 

5' A administração da empresa será exercida por  ALLAN  ROBERTO LUZZA com os 
poderes e atribuições de representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, autorizado o uso 
do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse próprio ou 
assumir obrigações seja em favor da empresa. 

6 O exercício social coincidirá  corn  o ano civil, sendo em 31 de dezembro de cada ano será 
elaborado inventário, balanço patrimonial e balanço de resultado econômico, cabendo ao titular 
os lucros ou perdas apurados. 

73 Declaro que não possuo nenhuma outra empresa dessa modalidade registrada. 

8 O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta) impedida de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública.ou a propriedade.  (art.  1.011, § 1°, 
CC/2002) 

   

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO KM 07/01/2016 16:34 SOB N° 41600415434. 
PROTOCOLO: 157426378 DE 11/12/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
PR157426378. MIRE: 41600415434. 
A R LUZZA-COMÉRCIO E INSTALADORA E/RELI. 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA GERAL 

CURITIBA, 07/01/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

   

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovaggo de sua autencidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificaq3o 
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• 

ATO DE CONSTITUIÇÃO DE A R LUZZA-COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI. 

F 
9Fica eleito 6J'  FORUM  da comarca de CHOPINZINHO para o exercício e o cumprime

olha02
nto aos 

direitos, obriga ultantes deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

Assina o presente instrumento em uma única via para que produza seus juridicos efeitos. 

Pato Branco, PR 24 novembro 2015 

C— 

ALLAN  ROBERTO  LUZZA 
Titular/Administrador 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO  EN  07/01/2016 16:34 SOB N* 41600415434. 
PROTOCOLO: 157426378 DE 11/12/2015. CÓDIGO DE VERIF/CACAO: 
PR157426378.  WIRE:  41600415434. 
A R LUZZA-COMARCIO E INSTALADORA E/REL/. 1LiNTA COMERC 

DO PARANA 

  

Libertad  Bogus  
SECRETARIA GERAL 

CURITIBA, 07/01/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autencidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificagAo 
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JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA  

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EK 07/01/2016 16:34 SOB N° 41600415434. 
PROTOCOLO: 157426378 DE 11/12/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
PR157426378. MIRE: 41600415434. 
A R LUZZA-COMÉRCIO E INSTALADORA EIRMLI. 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA GERAL 

CURITIBA. 07/01/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autencidade nos respectivos portaii. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



22/07/2019  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E h1 /4  DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A R LUZZA-COMERCIO E INSTALADORA EIRELI. 
CNPJ: 23.928.274/0001-40 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal. ou ainda não vencidos: e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a'  ad'  do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 07:53:02 do dia 22/07/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida ate 18/01/2020. 
Código de controle da certidão: 0873.3378.5BDF.F4A6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



BRASIL Acesso A informação Participe Serviços Legislação Canais 

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Divida Ativa da União 

Resultado da Consulta 

As informações disponíveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e na 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN sobre o contribuinte 23.928.274/0001-40 são 
insuficientes para a emissão de certidão por meio da  Internet.  
Para consultar sua situação fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC.  

Nova Consulta 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 024164179-44 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 23.928.274/0001-40 
Nome: A R LUZZA COMERCIO E INSTALADORA EIRELI - ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 15/09/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (18/05E2021 13:20:15) 
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ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
85560-000 CHOPINZINHO PARANA' 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA EMPRESAS 

CERTIDÃO NÚMERO 
01539/2019 

N° CADASTRO DA EMPRESA 36600 

LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA 
Razão Social: A R LUZZA-COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI - ME 
CPF/CNPJ  23.928.274/0001-40 RG/Inscr  
Endereço  RUA 14 DE DEZEMBRO Número 4325 
Bairro  CENTRO CEP  85560000 
Cidade  CHOPINZINHO UF  PR 

ALVARÁ NO...: 037/2016 

FI4OIDADE..: PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE 
OBS: 

CERTIFICO, para os devidos fins, que de conformidade com as informage5es prestadas pelos or-
gãos competentes desta Prefeitura, que em nome do Contribuinte, NA() CONSTA DÉBITOS, refe-
rente a Tributos Municipais, inscritos ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

Ressalvando o direito da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer dividas de responsabilidade 
do Contribuinte acima, que vierem ser apuradas. 

A presente CERTIDÃO tem validade por 60 (SESSENTA) dias. 

Requerente: 0 MESMO 

Chopinzinho, Pr, 08 de Abril de 2019. 

O 
Pa citet-ar Pomite 

Matf.-1450-6 - Por. 082/2017 
Divisão de Tributação 

Prefeitura Municipal 
de Chopiruir.ho 

CNPJ TF.895.410000140 
Pus Migue! Procópio Kurpoi, 3811 

Chopinzinho • Paraná 



CA1XA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 23.928.274/0001-40 

Razão Social:A R LUZZA COMERCIO E INSTALADORA EIREU 

Endereço: RUA QUATORZE DE DEZEMBRO / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/04/2021 a 20/08/2021  

Certificação Número: 2021042302485015650624 

Informação obtida em 18/05/2021 13:14:45 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: A R LUZZA-COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI. (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 23.928.274/0001-40 
Certidão n°: 15937094/2021 
Expedição: 18/05/2021, As 13:15:27 
Validade: 13/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que A R LUZZA-COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI. (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 23.928.274/0001-40, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A. data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

41 INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanta As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugest5es: cndt.:*gtst.jus.br 

• 



A R LUZZA 
v--r,  

ANEXO 4 

MATERIAIS ELÉTRICOS EM GERAL (46) 99109-3038 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII DO  ART.  70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE 

COMPROMETIMENTO 

AR LUZZA - COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI, pessoa jurídica de 
direito privado de direito privado inscrito no CNPJ sob o no 23.928.274/0001-
40, com sede na rua 14 de dezembro, 4325, centro, na cidade de Chopinzinho, 
Estado do Paraná, por intermédio de seu representante legal, abaixo assinado, 
e para fins do Pregão n.o 36/2021, DECLARA expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 
para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  

III - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  
da Constituição Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, 
em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei no 8.666/93, 
acrescida pela Lei no 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Chopinzinho, 18 de maio de 2021. 

23.928.2741000)--Ci  
Nome:  Allan  Roberto Luzza 

Rg: 10.819.994-6 
CPF: 077.690.309-86 

Cargo: Sócio Administrador 

AR LUZZA - Comércio e 
instaladora Eirell 

Rua 14 de Dezembro, 4325 - centro 

85560-000 
 ChopInzinbo - PR 

A R LUZZA — COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELEI 
CNPJ: 23.928.274/0001-40 

RIJA 14 DF DF7FMRRn. 47S CFNTRn CI-InPTN7TNI-10, CFP: Rsw)-non 

70  



A R LUZZA 
(46) 99109-3038 MATERIAIS ELETRICOS EM GERAL 

ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS 

VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A A R LUZZA - COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado de direito privado inscrito no CNP] sob o no 23.928.274/0001-40, com sede na av. 14 de 

dezembro, 4325, centro, na cidade de Chopinzinho Estado do Paraná, neste ato representada 
pelo Sr.  ALLAN  ROBERTO LUZZA, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o n° 
077.690.309-86, portador da Carteira de Identidade sob o RG no 10.819.994-6, residente e 

domiciliado na rua Afonso Pena, 4262, apto 02, centro, na cidade e Comarca de Chopinzinho, 

Estado do Paraná, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco 
consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por 

adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 

LÁJnicípio. Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 

comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 

processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela 
veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, 

contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante no 13 do S  IF-,  Acórdão 
no 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário no 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 
licitatório sob a modalidade de Pregão Presencial sob no 36/2021, instaurada pelo 
Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal 

A R LUZZA — COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELEI 
CNPJ: 23.928.274/0001-40 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, CENTRO, CHOPINZINHO, CEP: 85560-000 



A R LUZZA 
(46) 99109-3038 MATERIAIS ELÉTRICOS EM GERAL 

da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que 

a declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de 

sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que 

impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de 
propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações 
previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  da Lei n0  8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 18 de maio de 2021. 

Nome:  Allan  Roberto Luzza 
Rg: 10.819.994-6 

CPF: 077.690.309-86 
Cargo: Sócio Administrador 

23.928.274100 U 1  

AR LUZZA Cornérciu 
Instaladora Eireli 

Rua 14 de Dezembro, 4325 - centro 

L82560-000 Chopmzinho - PF 

A R LUZZA — COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELEI 
CNP]: 23.928.274/0001-40 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, CENTRO, CHOPINZINHO, CEP: 85560-000 



(46) 99109-3038 MATERIAIS ELÉTRICOS EM GERAL 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avós/Avó Neto (a) Irmão (S) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta 

Ascendente 
Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) 

Sogro (a) 
Filhos (as) do (a) Enteado 

(a) 
Cunhado (a) — Irmão (5) do 

Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro 

(a) 
Netos (as) do (a) Enteado 

(a) 
Sobrinho (a)/tio (a) do 

Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 
Gra 
u 

Linha Reta Ascendente Linha Reta 
Descendente 

Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
0 2° Pai/Mãe do (a) 

Padrasto/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto 

(a) 
Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (5) 
30 Avô (6) do (a) 

Padrasto/Madrasta 
Cônjuge do (a) 

Bisneto (a) 
Cônjuge do (a) Sobrinho 

(a)/Tio (a) 

A R LUZZA — COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELEI 
CNPJ: 23.928.274/0001-40 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, CENTRO, CHOPINZINHO, CEP: 85560-000 



A R LUZZA 
(46) 99109-3038 MATERIAIS ELETRICOS EM GERAL 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial no 36/2021. 

A Empresa A R LUZZA - COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI, pessoa jurídica de 

direito privado de direito privado inscrito no CNP] sob o n0  23.928.274/0001-40, com sede na 

rua 14 de dezembro, 4325, centro, na cidade de Chopinzinho Estado do  Parana,  por intermédio 

de seu Representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser: empresa de pequeno porte nos termos da 

legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do artigo 3° da 

Lei Complementar n° 123/06. 

Chopinzinho, 18 de maio de 2021. 

Nome:  Allan  Roberto Luzza 
Rg: 10.819.994-6 

CPF: 077.690.309-86 
Cargo: Sócio Administrador 23.928.2741000/I-4'  

ARLUZZA - 
Comércio e 

Instaiadora Eireli 

Rua 14 de Dezembro, 4325 - centro 

I 85560-000 
Choprnzintio - Pr% 

A R LUZZA — COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELEI 
CNPJ: 23.928.274/0001-40 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, CENTRO, CHOPINZINHO, CEP: 85560-000 



• 
• 

ATO DE CONSTITUIÇÃO DE A R LUZZA-COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI. 

Folha 01  
ALLAN  ROBERTO LUZZA, brasileiro, nascida em Chopinzinho, em 12/06/1992, solteiro, 
empresário, portador do CPF n° 077.690.309-86. documento de identidade RG n° 10.819.994-
6/SSP/PR, domicilio e residência na Rua Quatorze de Dezembro, n° 4325 , Centro, CEP 85.560-
000, Chopinzinho, PR. Constitui uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, sob as 
seguintes cláusulas: 

1' A empresa girará sob o nome empresarial de A R LUZZA-COMÉRCIO E 
INSTALADORA EIRELI. e terá sede e domicilio na Rua Quatorze de Dezembro, n° 4325, 
85560-000. Chopinzinho, PR. 

2' 0 capital será de R$ 100.000,00 ( cem mil reais ), divididos em 100.000 quotas no valor de 
R$ 1.00 cada, totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do Pais. 

Parágrafo único - a responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado. 

O 3' 0 objeto será: 4742-3/00 Comércio varejista de material elétrico;4744-0/01 - Comércio 
varejista de ferragens e ferramentas; 4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção 
em geral; 4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura; 4753-9/00 - 
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  video;  4757-
1/00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos 
para uso doméstico, exceto informática e comunicação; 4321-5/00 - Instalação e manutenção 
elétrica; 4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 95215/00 - Reparação e 
manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico; 43.13-4/00 Obras de 
terraplenagem; 33.21-0/00 Instalação de máquinas e equipamentos industriais; 33.14-7/11 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária. 

4' A empresa iniciará suas atividades em 24/1 1/2015 e seu prazo de duração é indeterminado. 

5' A administração da empresa será exercida por  ALLAN  ROBERTO LUZZA com os 
poderes e atribuições de representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, autorizado o uso 
do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse próprio ou 
assumir obrigações seja em favor da empresa. • 6' 0 exercício social coincidirá com o ano civil, sendo em 31 de dezembro de cada ano será 
elaborado inventário, balanço patrimonial e balanço de resultado econômico, cabendo ao titular 
os lucros ou perdas apurados. 

7' Declaro que não possuo nenhuma outra empresa dessa modalidade registrada. 

8' 0 Administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta) impedida de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial. ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública.ou a propriedade.  (art.  1.011, § 10, 
CC/2002) 

!EMMINXIIMMO 
JUNTA COMERCIAL 

DO  PARANA  

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ -  SHOE  

CERTIFICO O REGISTRO  EN  07/01/2016 16:34 SOB N' 41600415434. 
PROTOCOLO: 157426378 DE 11/12/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
PR157426378. MIRE: 41600415434. 
A R LUZZA-CONARCIO E INSTALADORA EIRELI. 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA GERAL 

CURITIBA, 07/01/2016 
www.empresafacil_pr.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovaçâo de sua autencidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificacao 



ATO DE CONSTITUIÇÃO DE A R LUZZA-COMERCIO E INSTALADORA EIRELI. 

Folha 02 
9 Fica eleito  FORUM  da comarca de CHOPINZINHO para o exercicio e o cumprimento dos 

direitos, obriga -- -  esultantes deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

Assina o presente instrumento em uma única via para que produza seus jurídicos efeitos. 

Pato Branco, PR 24 novembro 2015 

*  

ALLAN  ROBERTO  LUZZA 
Titular/Administrador 

• 

    

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO  EH  07/01/2016 16:34 SOB N° 41600415434. 
PROTOCOLO: 157426378 DE 11/12/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇAO: 
P5157426378. NIRE: 41600415434. 
A R LUZZA-CO14ftC/0 E INSTALADORA EIRELI. 

     

 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

      

Libertad  Bogus  
SECRETARIA GERAL 

CURITIBA, 07/01/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autencidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO  EN  07/01/2016 16:34  GOB  IT 41600415434. 
PROTOCOLO: 157426378 DE 21/12/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
PR157426378.  WIRE:  41600415434. 
A R LUZZA-COM*RCIO E INSTALADORA EIRELI. 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA GERAL 

CURITIBA. 07/01/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autencidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação A. 



4ft,o, REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
si e 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇA0 

23.928.274/0001-40 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

07/01/2016 

NOME EMPRESARIAL 

A R LUZZA-COMÊRCIO E INSTALADORA EIREL1. 

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

LUZZA COMERCIO E INSTALADORA 
PORTE 

ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.41-5-00 - Comercio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de dudio e  video  

,., 47.57-1-00 - Comercio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrónicos para uso 
-, doméstico, exceto informática e comunicação 

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 
33.14-7-11 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

R QUATORZE DE DEZEMBRO 
NUMERO 

4325 
COMPLEMENTO 
”,...•.„. 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

CHOPINZINHO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRcitAco 

BIAVA03@HOTMAIL.COM  
TELEFONE 

(46) 3025-4489 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
****. 

SITUAÇAO CADASTRAL 

j0 ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

07/01/2016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 18/05/2021 as 13:10:55 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/1 
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Edson Luiz  Cenci  

Prefeito Municipal 

lyI I.41•10r  &Or Mlle 'VIM • • '1•119r  • • • Ill ANNIE III II MI MI MI NNW  

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO 

ISP  037/2016  

NOME FANTASIA: LUZZA COMERCIO E INSTALADORA 
RAZÃO SOCIAL: A R LUZZA—COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI 

CNPJ/CPF: 23.928.274/0001-40 
INcRigko MUNICIPAL: 193948  

NR.  CADASTRO: 3660-0 ocF 
0' o 

(CNAE) ATIVIDADE PRINCIPAL: 
4742300 Comercio varejista de material elétrico 

(CNAE) ATIVIDADES SECUNDARIAS: 
4744001 Comercio varejista de ferragens e ferramentas 

4744099 Comercio varejista de materiais de construção em geral 

4753900 Comercio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de 

4757100 Comercio varejista especializado de pegas e acessórios para aparelhos 

9521500 Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrónicos de uso pessoa 

3314711 Manutenção e reparação de maquinas e equipamentos para agricultura e p 

ENDEREÇO: RUA 14 DE DEZEMBRO NR: 4325 
CENTRO 85560-000 

LOCAL E DATA: CHOPINZINHO, 18/05/2021 
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: LEIS MUNICIPAIS: 2493/2009 e 2740/2010. 

A Validade deste Alvará está condicionada a validade 
do Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros. 

cf\ 

Luciani Cenci 

Sec ria  de  mancas 

OBSERVAÇÕES: Sempre que houver alteração que modifique a categoria do estabelecimento. nome da firma, ou mu-
dança de local, o licenciado deverá apresentar este título para efeito de registro. Este alvará pessoal e mtransferivel e 
devera ser colocado obrigatoriamente em local bem visível do estabelecimento. E válido exclusivamente para o(s) 
ramo(s) de atividade acima especificado(s). 



PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615- CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
0 Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome SI 23 

CERTIDÃO NEGATIVA 

o 

 

III 11111 II 

      

II 

     

II  

  

II 

 

II 

               

Número: 202105121428213002813 

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT**, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho. Estado do Paraná,  etc...  

CERTIFIC A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo. os livros de registro e distribuição de feitos CIVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

A R LUZZA COMERCIO E INSTALADORA EIRELI ME 

CNPJ: 23.928.274/0001-40 

Observações: 

Não Ha. 

*** Buscas Efetuadas nos Ultimos 20 anos, 

*** Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a). 

0 referido é verdade e dá fé. 

Chopinzinho/PR, quarta-feira, 12 de maio de 2021. 

Rodolfo Rafael da Conceição Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
auxiliar juramentado titular 
RODOLFO RAFAEL DA Assinado de forma digital por RODOLFO 

RAFAEL DA CONCEICAO:04706914922 
CONCEICAO:04706914922 Dados: 2021.05.12 14:28:47 -0300' 

Pagina 1 de 1 



Tral 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 18/05/2021 14:59:20 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: A R LUZZA-COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELL 
CNPJ: 23.928.274/0001-40 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidõneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  A( )1 I. 

torgdo Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgdo Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidaneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  A(.21j1. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Certidão Negativa de Pendências 

CNP): 23.928.274/0001-40 

Requerente: A R LUZZA-COMERCIO E INSTALADORA EIRELI. 

0 Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas julgadas 
irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do requerente. 

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos: 

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução Normativa 

no 68/2012; 

b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas anuais 

prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do  art.  10, da Lei Complementar 

no 113/2005. 

Certidão emitida em 18/05/2021 14:57:51, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas pode ser confirmada no  site  www.tce.pr.gov.br. 

Código de controle desta certidão: 634741038 

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço no 92, de 15/12/2014. 
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MAPA DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL N° 36/2021 

EMPRESAS CREDENCIADAS 

A R LUZZA - COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI 

ITEM 01  

  

EMPRESAS A R LUZZA  

 

PROPOSTA 37.571,45  

 

 

VENCEDOR 

 

   

   

   

Giliane Te din  

Pregoeira 

• 

• 



• 

40,  0 Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
1111111111111111111111111111  

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 36/2021  

A partir das oito horas e trinta minutos do dia dezenove de maio do ano de dois mil e vinte e  urn,  reuniram-se 
na sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, a Pregoeira e sua equipe de apoio, designados 
pelo Decreto n° 018/2021, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 36/2021, 
para Aquisição de Materiais para Rede de Abastecimento de Agua na Comunidade do Bugre. 0 período de 
identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes encerrou-se as nove 
horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das seguintes empresas, a saber: 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 

A R LUZZA - COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI  ALLAN  ROBERTO LUZZA SIM 
Como previa o edital, às nove horas a Pregoeira informou aos representantes e presentes, os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na 
preclusào do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente  corn  a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentadas pelas licitantes, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas as prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras dos menores preços por item, 
conforme mapa de preços, do qual foi fornecida copia do mapa de preços para todos os representantes, sendo 
as se uintes e resas: 

EMPRESA VALOR TOTAL R$ 
A R LUZZA - COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI 37.571,45 

Encerrada a fase de negociação para os ITENS, passou-se a analise dos envelopes de habilitação. Os 
representantes que desejaram, vistaram a documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora 
relatado. Na analise da documentação foi constatado que a empresa A R LUZZA - COMÉRCIO E 
INSTALADORA EIRELI apresentou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Divida Ativa da União com data de validade expirada em 18/01/2020 e Certidão Negativa 
de Tributos Municipais com data de validade expirada sendo que foi emitida em 08/04/2019 e possuia validade 
de 60 (sessenta) dias, Por se tratar de empresa de pequeno porte, foi concedido o prazo de cinco dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, para regularização, conforme benefícios da Lei n° 123/06, conforme disposto no 
item 4.8 do edital. Os membros da equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e 
colaboração, não lhes aplicando as atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do  art.  30  da Lei 10.520. 

r , 
.) • 

Giliane Teles Forlinr-- ' • -4,  • t. a  Micheli  Leticia Dietrich  7 E ipe de Apoio. •,--¡\\ 

Clécia Steilmann Webei-  — Equipe de Apoio 

A R LUZZA - COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI  
ALLAN  ROBERTO LUZZA 



26/05/2021  Prefeitura de Chopinzinho I 1Doc 

Protocolo 841/2021 

Assunto: Outro 

CHOPINZINHO 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 26 de Maio de 2021 as 16:32 

De: Para:  

Ar Luzza Comércio E Instaladora Eireli - CNPJ SMA-LC - Licitações e Contratos 
23.928.274/0001-40 A/C Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

digitado por Salete Santos Cattaneo em SMA-PROT - 

Protocolo SMA-PROT 

Esta documentação faz parte do Protocolo 841/2021 

Protocolo 841/2021 

Assunto: Outro CI4OPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 26 de Maio de 2021 as 16:32 

De: Para:  

Ar Luzza Comércio E Instaladora Eireli - CNPJ SMA-LC - Licitações e Contratos 
23.928.274/0001-40 A/C Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 
digitado por Salate Santos Cattaneo em SMA-PROT - 

Protocolo SMA-PROT 

Esta documentação faz parte do Protocolo 841/2021 

  

 

TERMO DE ENTREGA 

Recebido em: 
/ / as : 

Nome legivel:  

Assinatura:  

RG/CPF: 

     

       

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procôpio Kurpel, n°3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 
as 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  
Impresso em 26/05/2021 16:36:12 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 
"Quer você acredite que consiga fazer uma coisa ou não, você esta certo: -  Henry Ford  

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=doc/folha_rosto&hash=AA1097B18DFFC6E8928EDF41&itd=5&origem=atalho 1/1 



(46) 99109-3038 MATERIAIS ELETRICOS EM GERAL 

AR LUZZA COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI 

CNPJ 23.928.274/0001-40 INSCR.  EST.  9071182743 

RUA 14 DE DEZEMBRO, N° 4325 - CHOPINZINHO - PR 

CEP 85.560-000 

SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

ATA N°36/2021 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO-PR 

AR LUZZA COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI, CNPJ n° 23.928.274/0001-40, sediada na 
Rua 14 de Dezembro, 4235, Centro, Chopinzinho — PR. CEP: 85.560-000, vem por meio deste 
solicitar prorrogação de prazo de apresentação das certidões negativas por mais 5 dias, 
conforme ATA 36/2021. 

iP  2 3 . 9 2 8 . 2 7 4 0 0 0 1 - 4 0- 
AR LUZZA Comércio e 

Instaladora Eireli 

Rua 14 de Dezembro, 4325 - centro 

L82560-000 Chopinzinho - PR 

Chopinzinho — PR, 26 de Maio de 2021. 

AR LUZZA COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI 
CNPJ N2  23.928.274/0001-40  

Allan  Roberto Luzza 
CPF N2  077.690.390-86 

ADMINISTRADOR 



28/05/2021  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: A R LUZZA-COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI. 
CNPJ: 23.928.274/0001-40 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os orgaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 10:12:39 do dia 28/05/2021 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 24/11/2021. 
Código de controle da certidão: 7779.570B.BFBF.173C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CUPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituragchopinzinho.prgov.br  
Font,  (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 • Rua Miguel Proeópio Kuipel, 3811 
85560-000 CHOPINZIN HO PARANÁ 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA EMPRESAS 

CERTIDÃO NÚMERO 
03935/2021 

N° CADASTRO DA EMPRESA 3660-0 

LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA 
Razão Social: A R LUZZA-COMÉRCIO E INSTALADORA EIRELI - ME 
CPF/CNPJ • 23.928.274/0001-40 RG/Inscr  
Endereço • RUA 14 DE DEZEMBRO Número 4325 
Bairro • CENTRO CEP • 85560000 
Cidade • CHOPINZINHO UF • PR 

ALVARÁ N°...: 037/2016 

411
1FINALIDADE: PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE 
REQUERENTE: 0 MESMO 
OBSERVAÇAO: 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta prefeitura no cadastro econômico do sujeito passivo acima 
identificado, que CONSTAM DEBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA EXIGIBILIDADE ENCONTRAM-SE 
SUSPENSA referente a Tributos Municipais inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente 
data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDAO. 

Esta certidão poderá ter a verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 
<http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 28/05/2021. 
Ano/Número da certidão • 2021/3935 
Código de autenticidade da certidão: 243227485244983 

A presente CERTIDÃO tem validade por 60 (SESSENTA) dias. 

Chopinzinho, Pr, 28 de Maio de 2021. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46)3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

ADJUDIcAgAo  

REF.  Pregão  N° 36/2021  

Tendo em vista o resultado do Pregão n°36/2021, de 05 de maio de 2021 e não havendo 
interposição recursal, eu, Giliane Teles Forlin Pregoeira, ADJUDICO o procedimento licitatório em epígrafe 
da seguinte forma: 

Item Valor Total — R$ Empresa(s) 
1 21,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
2 138,70 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
3 9,50 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
4 47,50 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
5 13,30 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
6 462,50 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
7 32.240,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
8 3.100,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
9 27,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
10 280,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
11 192,00 AR LUZZA- COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
12 190,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
13 16,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
14 23,40 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
15 83,60 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
16 34,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
17 26,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
18 10,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
19 16,25 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
20 270,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
21 24,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
22 100,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
23 70,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
24 20,00 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
25 139,80 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 
26 16,90 A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 

CHOPINZINHO, PR., 31 de maio de 2021. 

Giliane 
Pre\  ell* 



Empresa(s) 
A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 

Valor Total — R$ 
37.571,45 

  

TOTAL HOMOLOGADO 37.571,45  
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HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 36/2021  

S  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 

licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Prego Item - Compras n° 36/2021, de 05/05/21, e após expirado 
o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto  ã(s)  empresa(s): 

Que apresentou os Menores Preços Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 31/05/21. 

c9— 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato Pregão Presencial n° 36/2021. Objeto Aquisição de Materiais para Rede de 
Abastecimento de Agua na Comunidade do Bugre. Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Elementos de despesa 
(1129) F:504. Data da assinatura: 31/05/2021. Vigência: 3 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 117/2021. Contratada: A R LUZZA - Comercio e 
Instaladora Eireli. Valor: R$ 37.571,45. Edson Luiz  Cenci,  Prefeito. 

• 

• 
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CONTRATO N°117/2021. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: A R LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede na Rua 14 de Dezembro, n° 4325, Centro, na cidade de Chopinzinho, estado do Paraná, CEP 
85.560-000, com CNPJ n° 23.928.274/0001-40, Inscrição Estadual 90711827-43, Inscrição Municipal n° 
193948, Fone (46) 99109-3038,  e-mail  eletroluzchopinzinho@hotmail.com, neste ato representada Legal-
mente pelo senhor  Allan  Roberto Luzza, portador do CPF n° 077.690.309-86 e do RG n° 10.819.99-6 
SSP/PR, ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n°67/2021, realizado através do 
Pregão Presencial n° 36/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÂO MARCA  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 02 Un 
Conexão-Curva  PVC-SD  50mm x 
40mm 

Multilit 10,50 21,00 

02 19 Un 
Conexão-Joelho  PVC-SD  40mm x 
25mm 

Multilit 7,30 138,70 

03 19 Un Conexão-Joelho  PVC-SD  25mm Multilit 0,50 9,50 

04 19 Un 
Conexão-Joelho  PVC-SD  25mm x 
3/4,,  Multilit 2,50 47,50 

05 19 Un Conexão-CAP PVC-SD  25mm Multilit 0,70 13,30 

06 125  Mt  Tubo  PVC-SD  25 mm Fortleve 3,70 462,50 

07 3.100  Mt  Tubo  PVC-SD  40mm Multilit 10,40 32.240,00 

08 01 Un 
Reservatório para água de fibra de 
vidro 10.000 litros 

Fibrabom 3.100,00 3.100,00 

09 02 Un Conexão-Flange PVC-SD  50mm Multilit 13,50 27,00 

10 02 Un Válvula de metal 2.5" horizontal Hidroconex 140,00 280,00 

11 04 Un 
Conexão-Bucha de redução de me-
tal zincado 2.5" X 1.1/4" Hidroconex 48,00 192,00 

12 02 Un 
Válvula de metal zincado 1.1/4" 
horizontal Hidroconex 95,00 190,00 

13 04 Un 
Conexão-Adaptador  PVC-SD  1.1/4" 
x 40mm Multilit 4,00 16,00 

14 06 Un Conexão-CAP PVC-SD  40mm Multilit 3,90 23,40 

15 19 Un  Vedarosca %"(Largura) e 10 metros 
de comprimento Teflon  4,40 83,60 

16 04 Un 
Conexão-"T"  PVC-SD  50mm X 40 
mm Multilit 8,50 34,00 

17 20 Un Conexão-Luva  PVC-SD  40 mm Multilit 1
'
30 n,  26,00 
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18 20 Un Conexão-Luva  PVC-SD  25 mm Multilit 0,50 10,00 

19 25 Un 
Conexão-Joelho PVC-SD 25 
mm/45° 

Multilit 0,65 16,25 

20 03 Un Registro de gaveta metal 1.1/4" Hidroconex 90,00 270,00 

21 06 Un 
Conexão-Adaptador  PVC-SD  1.1/4" 
X 40 mm 

Multilit 4,00 24,00 

22 04 Un 
Conexão-Luva de correr PVC  
50mm 

Multilit 25,00 100,00 

23 20 M/L 
Tábua 1" X 4"- De primeira - pinho-
acima de 3,0m 

Tudo Azul 3,50 70,00 

24 10 M/L 
Ripa 1" X 2"— De primeira - pinho- 
acima de 3,0m 

Tudo Azul 2,00 20,00 

25 01 Un 
Malha de ferro 4.2mm de 2,00m X 
3,00m (15cmx15cm), para lastro 
para piso. 

Gerdau 139,80 139,80 

26 01 Kg Prego 17 X 27 Gerdau 16,90 16,90 

VALOR TOTAL R$ 37.571,45 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÁO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1. A contratada devera entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emissão da Nota 
de Empenho/Ordem de Fornecimento, junto a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambien-
te, na rua XIV de dezembro, 3977-Centro/Chopinzinho/PR. 
2.2. A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2.3. E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da pre-
sente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciarios e todos 
os demais custos. 
2.5. 0 MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhan-
do cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
2.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifica-
ções constantes neste Termo de Referência. 
2.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na le-
gislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o  &Tao  so-
licitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, 
de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
2.10. A mão de obra, assim como máquinas e equipamentos para instalação dos componentes. será forne-
cida pela secretaria de obras e serviços urbanos, assim como a coordenação, fiscalização e orientação téc-
nica,  sera  efetuada pelos profissionais da secretaria de agricultura, pecuária e meio ambiente desse muni-
cípio. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (meses) meses a contar de sua assina-
tura, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. 

(F) 
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CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na Cláusula Pri-
meira, a importância total de R$ 37.571,45 (Trinta e sete mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e 
cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 
4.3 - 0 Pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota fiscal, que 
atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada à Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
4.8 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

5.1 - Os pregos contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1129) F:504 

CAUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERÊNCIA 

7.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento de-
finitivo; 
8.1.2 Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no obje-
to fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
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8.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.1.5 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
8.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
8.2.5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

CLAUSULA NONA — DA GESTA0 E FISCALIZAÇA0 DO CONTRATO 

9.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.4:39.959-53 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de 
constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacio-
nadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
9.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379- 
94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a 
proposta apresentada e o Termo de Referência. 
9.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas à auto- 
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
9.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34. 

CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores eftrppregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produtc ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
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11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
11.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiare a CONTRATADA para que esta recolha aos ccfres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a materia, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  clue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1 Os licitantes devem  observer  e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois oy1nais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando belecer preços em níveis arti- 
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ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos a licitação e à execução do contrato. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail: lick  
ta2chooinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA— DA LEGISLAÇÂO APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado 

Chopinzinho, PR, 31 de maio de 2021. 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 
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Publicações Legais 
Caderno Integrante da Fdiço II. 7902 J  Pato Branco. 3 e 4 de m, 

U. 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 
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Ernpresa(s) Valor Tolal - RS 

AR LUZZA-COMERCIO E INSTALADORA EIRELI 

TOTAL HOMOLOGADO 

37.57145 

37.5/145  
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Sudoeste do  Parana 
1-4J 

Sexta-Feira, 04 de Junho de 2021 Ano X — Edição N9  2373 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇA0  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 36/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitat6rio, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item—Compras n° 36/2021, 
de 05/05/21, e  epos  expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno 
público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatorio em epigrafe, 
inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

Que apresentou osMenores Preços Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais. autorizo a elaboração do 
Contrato. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 31/05/21. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/06/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário °flo at dos Municípios do 
Sudoeste do Paranã 

Sexta-Feira, 04 de Junho de 2021 Ano X — Edição N. 2373 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Presencial n°3612021. 

Objeto Aquisição de Materiais para Rede de Abastecimento de Agua na Comunidade 
do Bugre. Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Elementos de despesa (1129) F:504. Data 
da assinatura: 31/05/2021. Vigência: 3 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 117/2021. Contratada: AR LUZZA—
Comercio e Instaladora Eireli. Valor: R$ 37.571,45. Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/06/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 36-2021 

HOMOLOGAÇÃO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 36/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Compras n°  36/2021, de 05/05/21, e após expirado o 
prazo  =urn', cu  Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) 
empresa(s): 

Emprcsals) Valor Total — RS 

AR LUZZA - COMERCIO E INSTALADORA EMELI 17.571,45 

TOTAL HOMOLOGADO 37.571,05 

Que apresentou osMenores Preços Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 31/05/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:9B29CC87 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná 
no dia 04/06/2021. Edição 2277 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PP 36-2021 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Presencial n° 36/2021. Objeto 
Aquisição de Materiais para Rede de Abastecimento de  :qua  na 
Comunidade do Bugre. Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Elementos 
de despesa (1129) F:504. Data da assinatura: 31/05/2021. Vigência: 3 
(três) meses a partir da assinatura do Contrato. Contratante: Município 
de Chopinzinho. Contrato  if  117/2021. Contratada: A R LUZZA - 
Comercio e Instaladora Eireli. Valor: R$ 37.571,45. 

EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:OBD5 I BFC 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 04/06/2021. Edição 2277 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beatnp/ 
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avaliaçao apresentado  Kb  pane aulma. Aos  moos.  94 e 100 fora jormado  outmatch  de  
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form,  cum a inchwio dos herdeiros dos blecidos. 0 p54010 001)00 deferido. num. 113.1.  
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Erarvcieh rincolo Presto aprov-ntaram contest-hao ao. novo. (151. 207. 317 e 336)  
nun,  fcslando concordinvia soro,, valor  °Cooed.  a  Undo  de indenizulo. pusnando rch 
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EXTRATO DE INEXIGIBIUDADE N.° 010/2021 PMM 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUEIRINHA - PR. 
CONTRATADA: SERVIÇO DE APD10 AS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS DO PARANA - SEBRAE/PR. CNPJ sob n° 
75.110.58510001-00. 
OBJETO: Contratação do Serviço Brasileiro de Apoio is Micro 
e Pequenas Empresas - SEBRAE/Pr para desenvolver a 
continuação do Programa de Retomada Econdmica do 
Mangueirinha - Fase II (Desenvolvimento do Turismo e Ações 
de Inovação), conforme especificações contidos no Anexo I - 
Termo de referência deste edital. 
VALOR: RS 125.000.00 (cento e  virile  e cmco mil reais). 
DATA: 08 de Junho de 2021. 

Mangueirinha, 08 d•-3 Junho de 2021 
PUBLIQUE-SE 

Setor de Li:R.1;6es 
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Informamos que devido a falha de diagramação no ca-
derno de publicações legai; da edição n° 7902 do dia 
04 de JUNHO de 2021, sexto-feira, do Jornal Diário do 
Sudoeste, nas páginas B I , B2 E B3 e B4 do caderno de 
editais, onde consta 4 e 5 de maio de 2021, leia-se 4 de 
JUNHO de 2021, ressaltamos que o número da edição 
está correto n° 7902. 

514ill° DO 
 SUMESTE re  

Publicações Legais 
Caderno Integrante da Edicdo n°7905 Pato Branco, 9 de junt 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 
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